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POLÍTICA DA QUALIDADE
A AAAPV (Agência de Autorregulamentação das Entidades de Autogestão de Planos 
de Proteção Contra Riscos Patrimoniais), como principal entidade representativa 
do setor associativista, tem como princípios atender aos requisitos legais aplicáveis, 
buscar a satisfação de seus associados, colaboradores e partes interessadas e alcançar 
a melhoria contínua dos processos, produtos e serviços.

MISSÃO
Colaborar para o fortalecimento e o direcionamento do movimento associativista, 
representando os associados, buscando a melhoria contínua do sistema financeiro e 
das relações com a sociedade.

VISÃO
Um sistema associativista saudável, ético e eficiente é condição essencial para o 
desenvolvimento econômico, social e sustentável do Brasil. Nossa visão é consolidar 
esse método organizacional em todo o País.

VALORES

• Promover valores éticos, morais e legais.

• Incentivar práticas de cidadania e responsabilidade socioambiental.

• �Defender o diálogo, o respeito e a transparência nas relações com os associados e 
com a sociedade.

• Atuar com profissionalismo e transparência.

• Valorizar a diversidade e a inclusão social.

OBJETIVOS DA QUALIDADE
• �Buscar a satisfação dos associados prestando um serviço com competência, eficácia 

e segurança, aprimorando constantemente nosso atendimento.
• �Investir em treinamentos, capacitando os profissionais para que sejam eficazes nos 

serviços prestados.
• �Melhorar continuamente o desempenho dos processos, analisando os indicadores 

de desempenho e tratando as metas não atingidas através de ações corretivas.
• �Levantar riscos e oportunidades de processos, implantando controles preventivos 

para minimizar efeitos negativos e maximizar o aproveitamento de oportunidades 
que surjam.

Versão B de 11/02/2021

AAAPV
Agência de Autorregulamentação das Entidades de Autogestão de Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais
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POLÍTICA DE ANTISSUBORNO
A AAAPV (Agência de Autorregulamentação de Entidades de Autogestão de Planos de 
Proteção Veicular contra Riscos Patrimoniais), como principal entidade representativa 
do setor associativista, tem como premissa o aperfeiçoamento dos nossos profissionais, 
atender à legislação vigente, garantir a satisfação de nossos associados, atendendo aos 
requisitos da Gestão Antissuborno, visando à melhoria contínua dos processos.
É de responsabilidade de todos os colaboradores conhecer e assegurar a disposição 
em relação aos atos de Antissuborno declarados nesta política.

Asseguramos a responsabilidade e o comprometimento em relação a seguir:
• �É proibida a prática de suborno, lavagem de dinheiro e financiamento de terrorismo;
• �Cumprir com as normas anticorrupção e outros requisitos aplicáveis;
• �Cumprir códigos, políticas, procedimentos e demais documentos relacionados à 

integridade da AAAPV;
• �Investigar e tratar as denúncias garantindo a confidencialidade e não retaliação;
• �A função de Compliance Officer possui total independência e autoridade, se 

mantendo disponível para auxiliar na orientação de todos os colaboradores e partes 
interessadas da AAAPV;

• �Atender aos requisitos e melhorar continuamente o Sistema de Gestão Antissuborno;
• �O não cumprimento da política Antissuborno e dos requisitos do sistema de gestão 

acarretará em ações disciplinares conforme descrito nesta política.

Ações Disciplinares:
• �Para as filiadas da AAAPV: todas as previstas no Código Brasileiro de 

Autorregulamentação da Atividade de Proteção Veicular e Patrimonial;
• �Para os Dirigentes eleitos da AAAPV: todas as previstas no Código Brasileiro de 

Autorregulamentação da Atividade de Proteção Veicular e Patrimonial;
• �Para os membros dos Tribunais de Ética: todas as previstas no Código Brasileiro de 

Autorregulamentação da Atividade de Proteção Veicular e Patrimonial;
• �Para os funcionários da AAAPV: as previstas na CLT;
• �Para as prestadoras de serviço da AAAPV: revisão, alteração ou rescisão contratual;
• �Havendo danos ao patrimônio da AAAPV, de qualquer natureza, o caso será enviado 

para a Procuradoria-Geral para análise de possível propositura de ação judicial de 
regresso.

Versão B de 22/02/2021

Raul Canal
Presidente da AAAPV   					            CÓPIA NÃO CONTROLADA
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É CHEGADO O  
TEMPO DE COLHEITA

EDITORIAL  |  REVISTA DO MUTUALISMO  |  AGOSTO 2024

AAAPV (Agência de Autorre-
gulamentação das Entidades 
de Autogestão de Planos de 
Proteção contra Riscos Pa-

trimoniais) deu um passo fundamental 
em prol da regulamentação do setor ao 
liderar a criação da Frepam (Frente Par-
lamentar Mista do Cooperativismo de 
Seguros e do Mutualismo de Proteção 
Patrimonial).
Trabalhamos intensamente na coleta 

de assinaturas de parlamentares no Con-
gresso Nacional para a instauração da 
bancada, que será oficializada em agos-
to, com 203 adesões. Para a habilitação 
de Frentes Parlamentares Mistas, como 
é o caso Frepam, é necessário um terço 
de membros do Poder Legislativo (198 
deputados e senadores).
Aqui, em nome da AAAPV, registro 

meu reconhecimento ao esforço feito 
pela diretoria da Agência, juntamente 
aos ex-deputados Gonzaga Patriota e 
João Campos.
Agradeço igualmente ao deputado fe-

deral Julio Cesar Ribeiro (Republica-
nos/DF), que exercerá a presidência 
da Frente; ao senador Marcelo Castro 
(MDB/PI), que assumirá a vice-presi-
dência; e ao deputado federal Ossesio 

Silva (Republicanos/PE), que será o 
secretário-geral. Coube à AAAPV, com 
muita honra, ficar à frente da secretaria 
executiva.
A Frepam irá fomentar pautas perti-

nentes ao setor que, atualmente, conta 
com aproximadamente 4.500 mútuas 
voltadas para a proteção patrimonial, 
beneficiando diretamente mais de 6 
milhões de brasileiros e gerando mais 
de 200 mil postos de trabalho.
A expectativa é que a Frente consiga 

acelerar a tramitação do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) n.º 101/2023, que 
altera o Decreto-Lei n.º 73, de 21 de 
novembro de 1966, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Seguros Privados e 
regula as operações de seguros e resse-
guros. É a oportunidade de regulamen-
tação da proteção veicular, que já é legal 
em todo o País. 
O PLP tem como relator o deputado 

federal Vinicius Carvalho (Republica-
nos/SP), com quem tive uma reunião 
em maio, em seu gabinete. O parla-
mentar foi categórico ao afirmar que a 
regulamentação do setor é crucial não 
apenas para a dignidade dos envolvi-
dos, mas também para impulsionar a 
geração de empregos.

A
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Raul Canal
Presidente da AAAPV

Com o massivo apoio de parlamentas 
de diversos partidos à causa, estamos 
mais perto do que nunca da regulamen-
tação. É chegado o tempo de colheita de 
tudo o que vimos semeando há quase 
uma década. Uma vitória para as asso-
ciações e as cooperativas de todo o ter-
ritório nacional, mas, sobretudo, para o 
povo brasileiro.  

Forte abraço! 
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CERTIFICAÇÕES ISO 
E SEUS BENEFÍCIOS 
PARA O MERCADO 
MUTUALISTA
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terceiro setor vem crescendo ano 
após ano. Por isso, as certificações 
ISO tornam-se uma ferramenta 
fundamental para fortalecer a re-

putação e a credibilidade de organizações desse 
setor, ao garantirem a qualidade dos seus pro-
cessos e serviços, gerando benefícios significati-
vos para o mercado mutualista.

Toda certificação dá a credibilidade de que 
algum requisito legal (lei ou norma técnica) foi 
cumprido. Para que essa confirmação aconteça, 
possíveis avaliações e verificações são executa-
das e, uma vez que se constate o cumprimento 
dessas exigências, elas estão em conformidade 
com os requisitos legais. Isso acontece com os 
processos de certificação da ISO (International 
Organization for Standardization), federação 
mundial dos organismos nacionais de norma-
lização, que tem sede em Genebra, na Suíça, e é 
representada pela ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas) no Brasil. 

As certificações ISO são instrumentos essen-
ciais para as organizações e permitem alcançar 
qualidade nos processos operacionais e pro-
mover uma cultura organizacional saudável. 
Demonstrar que está em conformidade com as 
normas e as leis corrobora maior segurança e 
promove uma reputação positiva, assegurando 
que o que é fornecido, seja um produto, um 
serviço ou um sistema, respeita as condições 
das agências reguladoras e as necessidades das 
partes interessadas.

Para que uma organização seja certificada, 
conta-se com a participação do Inmetro (Ins-
tituto Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial). É ele quem determi-
na o que os OCCs (Organismos Credenciados 
de Certificação) precisam seguir para emitir 
certificados ISO às instituições. Na prática, 
um OCC realiza uma auditoria para verificar 
se determinada instituição está cumprindo 
os requisitos da norma em questão. Se estiver  
respeitando, após a auditoria, ele realiza a cer-
tificação e comunica ao Inmetro que a institui-
ção cumpriu as exigências normativas necessá-
rias para receber o certificado.

TIPOS DE CERTIFICAÇÕES
O objetivo das certif icações 

ISO é padronizar os proces-
sos das organizações, ainda que 
cada uma delas possua a sua 

segmentação, adequando, assim, todas as 
suas atividades às exigências normativas e 
legais, além de elaborar novos parâmetros 
de regulação interna, se necessário for. Des-
sa forma, possuidora da certif icação ISO, a 
entidade garante transparência e conf iabi-
lidade em seus processos e contribui para a 
redução de custos e a mitigação de riscos, 
resultando em um operacional mais ef i-
ciente e sustentável.

O
NORMAS TÉCNICAS   |  REVISTA DO MUTUALISMO  |  AGOSTO 2024
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No Brasil, é possível encontrar inúmeras nor-
mas de certificação ISO. Porém, existem algu-
mas relacionadas à gestão e que se destacam: 
ISO 9001 (Sistema de Gestão de Quali-
dade); ISO 14001 (Sistema de Gestão 
Ambiental); ISO 27001 (Sistema de 
Gestão de Segurança da Informação);  
ISO 37001 (Sistema de Gestão Antis-
suborno); e ISO 45001 (Sistema de 
Gestão de Saúde e Segurança). Embora 
cada uma delas tenha sua especificidade, 
não são excludentes e individualizadas, 
pois todas buscam a melhoria no sistema 
de gestão dentro das organizações e, quan-
do aplicadas conjuntamente, trazem ganhos 
imensuráveis em curto, médio e longo prazos.

PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO
Antes de se iniciar o processo de 

certificação, vem o preparo. É ne-
cessário realizar a implementação 
do sistema de gestão da norma que 

será auditada pelo OCC. A escolha é feita de 
acordo com as diretrizes de cada organização 
e, a depender das necessidades, é possível im-
plementar mais de uma norma. Com a escolha, 
inicia-se a verificação dos padrões e dos pro-
tocolos, exigidos pela ABNT, que precisam ser 
respeitados e enquadrados para que a organi-
zação seja auditada. 

Logo após, é realizada uma análise interna 
dos processos da organização. Esse diag-
nóstico é importante para identificar pos-
síveis falhas e realizar melhorias para que 
a implementação da norma ocorra corre-
tamente. A partir dessa análise, são cria-
dos documentos e processos padronizados; 
regimentos e códigos internos; estratégias 
de execução das atividades, indicadores de  
desempenho e prazos, com o intuito de que to-
das as novas implantações sejam cumpridas.
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Executar toda essa nova sistemática não é 
fácil, pois requer treinamentos com os cola-
boradores e a participação de todos os en-
volvidos, principalmente da alta direção. A 
transparência e a boa comunicação fazem a 
diferença nesse processo para que todos cola-
borem com a implementação do novo sistema 
de gestão da organização. Quando o proces-
so de implementação da norma é f inalizado, 
é aconselhável fazer uma pré-auditoria ou a 
auditoria interna, para constatar possíveis fa-
lhas, mensurar riscos e, se necessário, fazer as 
últimas modif icações e revisões. 

Na auditoria externa, realizada por um audi-
tor líder representante do OCC, são recolhidas 
amostragens acerca dos processos da entida-

de que está sendo auditada. Nesse sentido, são 
analisados documentos, registros, treinamentos 
e como tudo isso está sendo aplicado na rotina 
dos colaboradores e da alta direção dentro do 
sistema de gestão em questão. Caso seja verifica-
do o descumprimento de algum item normati-
vo, o auditor líder, a depender da situação, pode 
dar uma “não conformidade” ou uma “oportu-
nidade de melhoria” para que a instituição se 
adeque às exigências da norma. Ao final, após 
verificada e confirmada a aptidão da instituição  
para obter o certificado, a auditoria recomenda 
a certificação, ficando condicionada à análise 
interna por parte da equipe auditora. Se posi-
tiva, a instituição é certificada e o registro é re-
querido junto ao Inmetro.   

CERTIFICAÇÕES QUE A AAAPV TEM
Com o intuito de aprimorar seus 

processos internos, a AAAPV, prin-
cipal entidade representativa do 
segmento mutualista de proteção 

veicular, possui certificação em duas normas: a 
ISO 9001 (Sistema de Gestão de Qualidade) e a 
ISO 37001 (Sistema de Gestão Antissuborno). 

Desde o início da implementação das duas 
normas, a agência constantemente revisa seus 
processos junto ao OCC e, consequentemente, 
desenvolve aprimoramentos para atingir me-
lhorias contínuas neles. Seus canais de comu-
nicação são exemplos disso e foram criados e 
implementados após as normas. Tanto o Canal 
de Ouvidoria como o Canal de Denúncias são 
ferramentas que monitoram os índices de satis-
fação, as reclamações, as informações, as suges-
tões e as denúncias de todas as partes interes-
sadas – associados, prestadores de serviços e o 
público em geral. 

Por meio dos documentos internos, disponí-
veis no site da AAAPV, é possível identificar 
também a aplicação dos sistemas de gestão 

NORMAS TÉCNICAS   |  REVISTA DO MUTUALISMO  |  AGOSTO 2024
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implementados. É o que se vê nos artigos 13 
e 32 do seu Código de Ética e Conduta, que 
estabelecem, respectivamente, que “a AAAPV 
promove práticas de gestão que fortalecem a 
consolidação, desenvolvimento e comprome-
timento das filiadas e seus associados, pautada 
pela isonomia sem a concessão de privilégio 
de qualquer ordem” e que “a AAAPV coope-
rará com a auditoria externa quando realizada 
pelos órgãos competentes”.

BENEFÍCIOS DE
UMA CERTIFICAÇÃO 

Esses documentos e essas práticas 
internas, criados por meio de me-
canismos de padronização de pro-
cessos, parecem não trazer bene-

fícios em curto prazo, entretanto, aproximam, 
cada vez mais, a instituição certificada dos seus 
objetivos. Afinal, obter um sistema de gestão é 
possuir integração, automatização e otimização 
dos seus processos, prevenindo e controlando 
riscos, monitorando resultados e aumentando a 
produtividade. 

Além disso, a obtenção de certificações ISO 
pode trazer vantagens às instituições mutualis-
tas de proteção patrimonial e veicular, pois de-
monstram que elas possuem um compromisso 
com a excelência e a melhoria contínua dos seus 

sistemas. A padronização de processos e a bus-
ca pela conformidade com as normas também 
contribui para a redução dos seus custos e a mi-
tigação de riscos, resultando em uma operação 
mais eficiente e sustentável.

Portanto, obter esse reconhecimento é uma 
ferramenta poderosa para as organizações do 
segmento mutualista, auxiliando na constru-
ção de uma reputação sólida, na diferenciação 
no mercado e na garantia da satisfação de to-
das as partes interessadas. Investir na obtenção 
e na manutenção de certificações ISO é essen-
cial para o aperfeiçoamento e a mitigação dos 
conflitos entre as entidades mutualistas, fortale-
cendo a confiança mútua e contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável do setor.

RAYSSA LEITE
Advogada, compliance 
officer da AAAPV, especialista 
em Direito da Regulação e 
Compliance

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Utilize a câmera do seu celular 
para acessar as referências  
via QR Code.
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N

SKILLS DOS LÍDERES
DO ASSOCIATIVISMO: 

SOFT E HARD

o agitado mercado de proteção 
veicular, o associativismo e o coo-
perativismo desempenham papéis 
fundamentais na coesão e na esta-

bilidade. Esses modelos são a base da coope-
ração e do apoio mútuo entre os associados, 
não apenas compartilhando os riscos e os be-
nefícios, como também fortalecendo a comu-
nidade com práticas mais justas e acessíveis de 
proteção automotiva.

Líderes bem-treinados são necessários para 
conduzir as operações diárias e garantir que 
os princípios do mutualismo não permaneçam 
meramente retóricos. Nesse momento, entra a 
mistura de conhecimento técnico (as hard skills 
que todos falam) com as habilidades humanas, 
como empatia, boa comunicação e flexibilida-
de (sim, as famosas soft skills).

DESENVOLVIMENTO TÉCNICO  |  REVISTA DO MUTUALISMO  |  AGOSTO 2024
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SOFT SKILLS E HARD SKILLS
Soft skills são habilidades que 

fazem a diferença no compor-
tamento diário. No contexto do 
associativismo, essas habilidades 

assumem uma importância primordial para 
os líderes, porque ajudam a construir confian-
ça e a promover cooperação. Por outro lado, 
as hard skills são fundamentadas em conheci-
mentos específicos e técnicos, necessários para 
sustentar o dia a dia de uma associação de pro-
teção veicular.

É inegável a relevância das soft skills. Elas esta-
belecem um ambiente de trabalho mais agradá-
vel, como também motivam os colaboradores a 
alcançarem o seu melhor desempenho. Líderes 
que sabem lidar com as características dos seus 
colaboradores conseguem resolver conflitos 
com elegância, promovem um melhor diálogo 

e ainda ajudam no crescimento profissio-
nal da equipe. Pesquisas mostram 

que um gestor que entende de 
emoções tem uma equipe mais 
feliz e que rende mais.

Por outro lado, as hard skills 
não podem ser negligencia-
das. Elas são essenciais para 
quem quer uma gestão efi-
caz, permitindo uma com-
preensão aprofundada e 
tomando decisões acerta-
das. Isso ajuda a melho-
rar o funcionamento do 

processo e garante que a 
associação tenha um futuro bri-

lhante. Líderes pacientes nessas áreas 
são capazes de elaborar estratégias ali-
nhadas aos objetivos da equipe.

Para integrar, de maneira eficaz, tan-
to as soft skills quanto as hard skills, 
vale a pena investir em treinamen-
tos que abordem ambos os aspectos.  

Desenvolver essas duas áreas em nossos lí-
deres é vital. Não só ajuda na administração 
eficiente, mas também no treinamento, no en-

gajamento e na retenção de uma 
equipe de primeira linha. Quando 
investimos em líderes que inspi-
ram e dão suporte às suas equipes, 
as associações de proteção veicu-
lar voam mais alto, alcançando 
um nível de excelência constante. 
É esse o segredo das organizações 
que realmente se destacam no 
mercado competitivo de hoje.
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EDUARDO DIAS
Doutor em Missiologia, 
mestre em Teologia, militar 
da reserva, especialista em 
Evangelismo, Missões e 
Direito Humanitário 

seus líderes? Investir em treinamentos que 
abordem tanto as capacidades técnicas quanto 
as habilidades interpessoais é fundamental. Ao 
fazer isso, eles não só enfrentarão os desafios, 
mas também pavimentarão o caminho para 
um futuro cooperativo e cheio de sucesso. 

A AAAPV (Agência de Autorregulamenta-
ção das Entidades de Autogestão de Planos de 
Proteção contra Riscos Patrimoniais) oferece 
diversos cursos de profissionalização para ges-
tores e colaboradores de mútuas. Vamos trans-
formar a maneira como lideramos no mundo 
da proteção veicular?

Workshops que imitam situações reais e  
programas de mentoria com líderes expe-
rientes são recursos sensacionais. Além disso, 
cursos que oferecem certif icações técnicas 
em conjunto com treinos em liderança e em 
gestão de conflitos podem preparar os líde-
res para encarar os desaf ios do associativismo 
com mais ef iciência.

Desenvolver líderes que são experts tanto 
nas habilidades técnicas quanto nas emocio-
nais não é só um diferencial competitivo, mas 
uma necessidade para manter tudo nos tri-
lhos e garantir que a proteção veicular conti-
nue crescendo e prosperando. Esses líderes 
são peças-chave para navegar pelas ondas do 
mercado, mantendo um ambiente de trabalho 
que valoriza a cooperação, o respeito mútuo e 
a excelência.

Que tal as organizações desse setor começa-
rem a olhar mais para o desenvolvimento de 
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PLP N.º 101/2023  
E O SENADO FEDERAL
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Ao chegar ao SF, se mantidos os critérios 
de prioridade ou de urgência, o Projeto 
tramitará com um pouco mais de velocida-
de. Porém a AAAPV deverá seguir atuando 
para seu desfecho, a exemplo de como atua-
ra na CD, difundindo a verdade, desmisti-
f icando o tema e municiando os senadores 
com o máximo de informação para que a 
clareza seja alcançada e o PLP seja relatado 
e aprovado.

Nesse momento, vale mencionar outra pas-
sagem do meu artigo da Revista anterior: 
“Ultrapassada essa fase e estando o PLP no 
Plenário, para que ocorra sua aprovação, de-
verão votar em sentido favorável, no mínimo, 
a maioria absoluta dos parlamentares, ou seja, 
a metade mais 1 (257 deputados federais e 41 
senadores) e não a maioria daqueles presentes 
no Plenário, como no caso de um PL, que não 
exige quórum qualificado” (NEPOMUCENO, 
2024, p. 58).

Logo após, uma vez aprovado o PLP, caberá 
ao presidente da República sancionar, vetar 
parcialmente ou vetar integralmente, para 
que, então, o Projeto, sancionado, se trans-
forme em lei.

22

o artigo que escrevi para a 18ª 
edição da Revista do Mutualis-
mo, “Elementos da tramitação de 
um Projeto de Lei Complemen-

tar (PLP)”, falei sobre a conversa que tive com 
amigos do segmento de proteção veicular em 
resposta às perguntas que foram formuladas 
sobre as diferenças entre um Projeto de Lei 
Ordinária (PL) e um Projeto de Lei Comple-
mentar (PLP). O ponto que gerou a maior 
curiosidade (e apreensão) é o tempo de trami-
tação das proposições legislativas, em especial 
por tramitarem em duas Casas: Câmara dos 
Deputados (CD) e Senado Federal (SF). Con-
sequentemente, nessa conversa, expliquei que 
o PLP tramita, obrigatoriamente, nas duas Ca-
sas, passando por comissões temáticas, e, uma 
vez aprovado nas comissões, é votado nos Ple-
nários da CD e SF.

Pois bem, relembrados tais pontos, vamos ao 
PLP n.º 101, de 2023. O objetivo principal da 
propositura é ampliar a atuação das sociedades 
cooperativas no Sistema Nacional de Seguros 
Privados, tema que foi, inclusive, capa da Re-
vista do Mutualismo, em sua 17ª edição. 

Após intensa dedicação por parte da AAAPV 
junto aos deputados federais, o consenso po-
lítico foi alcançado com o relator e, em breve, 
será apresentado o parecer na linha aguardada 
pelo segmento de proteção veicular. Mas e de-
pois? O que acontecerá após sua aprovação na 
CD, quiçá na forma tão esperada e trabalhada 
por todo o segmento?

N

ELEMENTOS DA TRAMITAÇÃO 
DE UM PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR (PLP)
Utilize a câmera do seu celular 
para ler o artigo via QR Code.
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locidade) ou perder força (e consequente-
mente tramitar de forma mais lenta). Logo, 
sobre o tempo, é difícil dizer. Contudo, 
sobre o esforço para sua aprovação, posso 
garantir: é absolutamente necessário, diu-
turno e incessante.

Novamente f ica a pergunta no ar: isso se 
desenrola em quanto tempo? Sobre tal, vale 
repetir: toda lei, para que exista, precisa de 
uma construção técnica e um debate polí-
tico. É no debate político que a tramitação 
pode ganhar força (e consequentemente ve-
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VICTOR NEPOMUCENO
Advogado especialista 
em Direito Empresarial, 
Recuperação e Falência e 
secretário parlamentar no 
Senado Federal

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Utilize a câmera do seu celular 
para acessar as referências  
via QR Code.
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INFLUÊNCIA FUNDAMENTAL 
PARA A REGULAMENTAÇÃO DAS 

ASSOCIAÇÕES E DAS COOPERATIVAS 
DE PROTEÇÃO VEICULAR

ADOLFO VIANA:

A regulamentação das mútuas de proteção veicular 
no Brasil está cada vez mais próxima, impulsionada 
pela tramitação do PLP n.º 101/2023. Nesse con-
texto decisivo, Adolfo Viana, líder da Federação 
PSDB/Cidadania, emerge como peça-chave para a 
normatização desse setor. Com sua influência e seu 
compromisso reconhecidos com a criação e o im-
pulsionamento de políticas públicas que impactam 
diretamente a vida da população, Viana pode ser 
um aliado fundamental nesse processo, que bene-
ficiará milhões de brasileiros.
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dolfo Pereira Viana de Castro 
Neto, 43 anos, é uma f igura 
proeminente na política brasi-
leira e exerce seu segundo man-

dato como deputado federal pelo PSDB/BA. 
Graduado em Gestão Pública pela Estácio 
de Sá, sua incursão na política teve início em 
2010, quando foi eleito deputado estadual, 
posição que manteve até sua eleição como 
deputado federal em 2018, com expressivo 
apoio eleitoral.

No cenário legislativo federal, Viana se des-
taca por sua liderança como presidente do  
PSDB-BA e da Federação PSDB/Cidadania 
na Câmara. Suas principais áreas de atuação 
incluem o desenvolvimento regional, infraes-
trutura e a educação, refletidas em sua parti-

cipação ativa na relatoria de Projetos de Lei 
significativos, como o PL n.º 3626/2023, so-
bre apostas esportivas, e o PL n.º 1686/2024, 
que propõe auxílio emergencial para vítimas 
da enchente no Rio Grande do Sul.

Viana tem consolidado uma trajetória mar-
cada pela defesa de políticas públicas que 
impactam diretamente suas bases eleitorais 
e o desenvolvimento do País. Sua herança 
política também é notável e advinda de seu 
pai, Antônio Honorato, e de seu avô, Adolfo 
Viana, que ocuparam posições de destaque 
na política baiana.

Agora, ele será fundamental para a aprova-
ção do PLP n.º 101/2023, que regulamenta 
a atividade das mútuas de proteção veicular 
no Brasil.
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INSTALACÃO DA FREPAM
Auditório Nereu Ramos  

Câmara dos Deputados20/8/2024 15h

Frente Parlamentar Mista do Cooperativismo de Seguros e do Mutualismo de Proteção Patrimonial
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s primeiros fatos históricos ofi-
ciais que deram origem ao coo-
perativismo no mundo de-
monstram que essa forma de 
organização política e social 

tem uma ligação forte e se constitui em con-
sequência da relação entre o capital e o traba-
lho. O cooperativismo surgiu como tentativa 
de encontrar soluções para problemas eco-
nômicos advindos dessa relação. No Brasil, 
diferentemente de outras partes do mundo, 
apareceu como forma de controle social de-
senvolvida pelo estado brasileiro.

Definido, inicialmente, como “uma nova 
forma de pensar o homem, o trabalho e o 
desenvolvimento social”, o cooperativismo é 
visto e aceito hoje mundialmente, equivoca-
damente, como alternativa para solucionar 
problemas socioeconômicos oriundos da re-
lação capital x trabalho. 

Em todo o mundo, a ajuda mútua sempre foi 
uma das características da humanidade, resul-
tando em bons exemplos de associativismo. É 
uma forma de participação social, de atuação 
coletiva de homens e de mulheres, que obje-
tivam transformar determinadas realidades, 
tendo por consequência o desenvolvimento de 
relações sociais, produtivas e culturais, consti-
tuindo-se em alternativa necessária para viabi-

O

PROTEÇÃO 
VEICULAR 3.0: 
COOPERATIVISMO
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lizar atividades econômicas. Hoje, já são mais 
de 3 milhões de cooperativas distribuídas por 
150 países no mundo, atendendo mais de 1,2 
bilhão de pessoas.

O termo “cooperativa” também pode ser de-
finido comumente como uma “associação au-
tônoma de pessoas, unidas voluntariamente, 
para satisfazer suas necessidades e aspirações 
econômicas, sociais e culturais em comum, por 
meio da criação de uma empresa de proprie-
dade conjunta e gerida de forma democrática”.

O cooperativismo também está em todos os 
setores da economia, os quais foram divididos 
em sete ramos: Agropecuário; Consumo; Cré-
dito, Infraestrutura; Saúde; Trabalho, Produ-
ção de Bens e Serviços; e Transporte.

DIFERENÇAS 
Qual a diferença entre coopera-

tiva e associação?
A cooperativa é uma sociedade 

de pessoas e tem finalidade eco-
nômica. O objetivo principal é a prestação de 
serviços para atender às necessidades dos coo-
perados. Todos são donos dos bens, a gestão é 
democrática, a decisão é da maioria e o retorno 
dos resultados é dividido entre todos de forma 
proporcional à suas cotas.

Já uma associação, apesar de também ser con-
siderada uma sociedade de pessoas, não tem 
finalidade econômica, é sem fins lucrativos, e 
também validada como uma atividade social 
(assistência social, educacional, cultural, repre-
sentação política, defesa do interesse de classe 
ou filantropia).

1. Adesão livre e voluntária; 
2. participação econômica dos membros;
3. educação, formação e informação; 
4. interesse pela comunidade; 
5. gestão democrática; 
6. autonomia e independência; e 
7. intercooperação.

AS COOPERATIVAS SÃO 
GUIADAS POR SETE 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS: 
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Os participantes de uma cooperativa são cha-
mados de cooperados. Eles são os donos do ne-
gócio, beneficiários dos ganhos e dos serviços 
oferecidos e responsáveis pelas decisões. Já os 
clientes de uma cooperativa são aqueles que 
consomem os serviços ou produtos oferecidos, 
podendo ser cooperados ou não.

Uma cooperativa promove um ciclo virtuo-
so e próspero no desenvolvimento da comu-
nidade em que está inserida. O cooperativis-
mo gera trabalho e renda para a sociedade, 
proporciona mais desenvolvimento local 
e, assim, atua na melhoria da qualidade de 
vida da comunidade. Além disso, tem como 
um de seus princípios o “interesse pela co-
munidade”, a partir do qual as cooperativas 
desenvolvem projetos educativos, sociais e 
ambientais voltados para as comunidades 
em que estão inseridas.

No início dos anos 2000, o crédito, no Brasil, 
passou por expressivas transformações e foi re-
tomado apresentando um crescimento expres-
sivo durante o primeiro mandato do governo 
Lula. Após a implantação do Plano Real, dife-
rentes setores foram contemplados com pro-
gramas de reestruturação, principalmente o da 
indústria automotiva.

O período de 2001 até os dias atuais se ca-
racteriza por um forte crescimento da frota 
de veículos no Brasil. Estudos já apresenta-
dos pela própria AAAPV apontam que a frota 
total de veículos no Brasil aumentou de 31,9 
milhões em 2001 para quase 114 milhões em 
2023. Estamos falando de automóveis, moto-
cicletas e caminhões. E o que tem a ver o setor 
cooperativista em relação ao crescimento da 
frota nacional? 

A história do seguro remonta a séculos an-
tes de Cristo, quando as caravanas atravessa-
vam os desertos do Oriente para comercializar 
camelos e, no ramo da navegação, quando os 
continentes foram colonizados. A partir daí ele 
passou por diversas evoluções até se tornar um 
produto de comercialização.

Em 1966, com a edição do Decreto-Lei  
n.º 73, o governo instituiu o Sistema Na-
cional de Seguros Privados, criando o Con-
selho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 
e a Superintendência de Seguros Privados  
(Susep), órgãos controladores e f iscalizadores 
da constituição e do funcionamento das so-
ciedades seguradoras e das entidades abertas 
de previdência privada.

Os anos se passaram e o seguro seguiu seu 
desenvolvimento e sua evolução. No início da 
década de 1980, estudiosos do ramo desen-
volveram e implantaram o “Questionário de 
Avaliação de Riscos”, o qual apresentava per-
guntas relevantes, baseadas em informações 
do condutor, do veículo, da usabilidade e da 
permanência para, em conjunto com históri-
cos de acontecimentos de uma carteira já ativa 
ao longo de um período, entender se o cliente 
tinha um perfil com menor ou maior risco de 
preservação do bem a ser segurado. A partir 
desse momento, passa-se a escolher, a restrin-
gir e a limitar diversas pessoas que tinham in-
teresse em contratar um seguro.

Diante dessa situação, entre 2001 e 2002, co-
meçaram a surgir, em massa, as associações de 
proteção veicular, uma alternativa de amparo e 
de apoio a grupos de pessoas que precisavam, 
de alguma forma, minimizar seus riscos e pre-
juízos. Caminhoneiros, taxistas, pessoas com 
veículos com mais de 10 anos de uso e que não 
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eram mais fabricados são alguns dos perfis que 
tinham suas propostas avaliadas com preços in-
viáveis ou simplesmente não recebiam propos-
tas para cobertura de seu veículo, sendo total-
mente abandonados pelo mercado segurador.

Já são décadas de atuação das associações de 
proteção veicular, ainda gerando questiona-
mentos e dúvidas no mercado, mas a cada dia 
evoluindo e tendo maior adesão de associados. 
Mas o que tem a ver com as cooperativas?

Após diversos estudos e pesquisas feitas pela 
AAAPV, conseguimos identificar que as asso-
ciações precisavam evoluir, profissionalizar, 
desenvolver novas práticas, conferir maior pa-
dronização e oferecer mais segurança ao mer-
cado e a todos os envolvidos. Entendemos que 
o formato cooperativo, por toda sua história, 
seu modelo, seu desenvolvimento e sua abran-
gência no mercado, seria a evolução natural 
desse segmento.

Em paralelo a esse entendimento, em 2018, 
o governo federal tentou criar um Projeto de 
Lei que não atendia aos anseios das associa-
ções e de seus associados. Após diversas alter-
nativas apresentadas por todos os atores desse 
mercado, o governo propôs o Projeto de Lei 
Complementar n.º 101, de 2023, que propõe 
diversas mudanças na Lei, inclusive regula-

mentar nossa atividade por meio da mudança 
das entidades de associações para cooperativas 
de seguros. Esse formato facilitaria o controle 
e o desenvolvimento desse mercado com tri-
butação adequada ao setor e não perderíamos 
a “essência do associativismo”, atendendo a so-
ciedade como um todo.

Portanto, o formato cooperativo é um gran-
de movimento, que impulsiona o desenvolvi-
mento socioeconômico brasileiro. A capaci-
dade desse modelo de negócio gera, cada vez 
mais, trabalho e renda em todo o País e surge 
como resposta a crises e aos conflitos econô-
micos e sociais. Além disso, faz negócios de 
forma sustentável, que beneficiam toda a co-
munidade. É importante destacar também a 
solidez e a sustentabilidade dos negócios coo-
perativistas, que promovem melhores con-
dições econômicas, sociais e de trabalho aos 
seus associados. 

FABRÍCIO COSTA
2º vice-presidente da 
AAAPV, administrador de 
empresas e especialista em 
Comércio Exterior e em 
Gestão de Riscos
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A IMPORTÂNCIA  
DA FREPAM PARA  

O PLP N.º 101/2023
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Projeto de Lei Complementar 
(PLP) n.º 101, de 2023, segue 
seu trâmite na Câmara dos De-
putados, sob a relatoria do depu-

tado Vinicius Carvalho (Republicanos/SP). A 
votação do relatório sobre o texto apresenta-
do ainda não constou na pauta das discussões 
da Casa Parlamentar. 

O Visando a reforçar a importância da análise 
da matéria, a AAAPV (Agência de Autorregu-
lamentação das Entidades de Autogestão de 
Planos de Proteção contra Riscos Patrimo-
niais) e sua dedicada equipe iniciaram um re-
levante trabalho para a constituição da frente 
parlamentar em prol das mútuas, levando ao 
conhecimento dos deputados e dos senadores 
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o texto do PLP n.º 101/2023 e tudo aquilo 
que o segmento representa no País.

 A importância das frentes parlamentares para 
o debate de determinada matéria com o obje-
tivo de atender aos interesses de determinado 
setor da sociedade é inegável. Elas se consti-
tuem por uma associação de parlamentares de 
vários partidos e podem ser compostas apenas 
por deputados ou por deputados e por senado-
res conjuntamente, essas denominadas mistas. 
Para a composição de uma frente parlamentar, 
exige-se pelo menos um terço de membros do 
Poder Legislativo (deputados e senadores).

Por suas características – signif icativo nú-
mero de deputados e pluralidade partidária 
–, a força de uma Frente no âmbito das dis-
cussões levadas ao Poder Legislativo é inques-
tionável. O trabalho estratégico, silencioso e 
contínuo da AAAPV alcançou o número ne-
cessário de deputados e senadores e a Frepam 
(Frente Parlamentar Mista do Cooperativis-
mo de Seguros e do Mutualismo de Proteção 
Patrimonial) tornou-se realidade. A conquis-
ta não pode ser comemorada sem reverência 
ao apoio dos deputados Julio Cesar Ribeiro, 
Gonzaga Patriota e João Campos.
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IMPACTO NA REGULAMENTAÇÃO
O que muda? A Frepam vem so-

mar forças para a regulamentação 
das mútuas na batalha iniciada há 
mais de 8 anos, podendo-se con-

siderar que o segmento da proteção veicular 
e os benefícios para os cidadãos contam com 
apoio de, pelo menos, 203 parlamentares que 
compõem a Frente.

Mais uma vez, o conteúdo técnico, os dados, 
as pesquisas e as demais informações que a 
AAAPV tem angariado e desenvolvido para 
demonstrar a importância das mútuas para o 
País foram peças fundamentais para erguer 
tudo o que se tem conquistado.

Como já falei noutra oportunidade, o diálo-
go órfão desses registros, não passa de “con-
versa fora”. Diante disso, sejamos, mais uma 
vez, honestos com a história que será contada 
para as gerações futuras: isso que estamos vi-
venciando não teve início recentemente, mas 
o dado mais atual mostra a força do trabalho 
contínuo realizado com honradez. A Frepam 
é realidade e mais uma conquista.

PATRICIA MÜLLER
Advogada, procuradora da 
AAAPV, mestre em Ciências 
Jurídico-Políticas e professora 
de Direito Constitucional
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publicidade, como vetor essen-
cial da liberdade de expressão 
comercial, é rigorosamente re-
gulada no território brasileiro 

por um arcabouço normativo, que inclui o 
Código Brasileiro de Regulamentação Publi-
citária; a Lei n.º 13.874, de 20 de setembro 
de 2019, conhecida como Lei de Liberdade 
Econômica (LLE); e a Constituição Federal 
(CF). Esses instrumentos legislativos deter-
minam que todas as práticas publicitárias 
devem estar em consonância com as leis vi-
gentes no País e ser pautadas por princípios 
de honestidade e veracidade.

O artigo 1º do Código Brasileiro de Regu-
lamentação Publicitária postula que todo 
anúncio deve alinhar-se estritamente à le-
gislação nacional, promovendo uma abor-
dagem honesta e f idedigna na condução das 
práticas publicitárias. Por sua vez, a Lei de 
Liberdade Econômica, especif icamente em 
seu artigo 4º, VIII, estatui que é imperativo 
evitar o abuso do poder regulatório que pos-
sa limitar indevidamente a liberdade de pu-
blicidade e de propaganda, salvo as exceções 
explícitas na legislação federal.

A

A LIBERDADE  
DE FAZER 
PROPAGANDA
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Nesse cenário, emergem questionamentos 
acerca da capacidade do Conar (Conselho 
Nacional de Autorregulamentação Publicitá-
ria) de restringir a publicidade de entidades 
envolvidas na autogestão de planos de pro-
teção contra riscos patrimoniais com base 
na alegada ilegalidade da atividade não re-
gulamentada. Postula-se, no entanto, que tal 
prerrogativa seria inválida, considerando-se 
a relevância dessas entidades para o contexto 
econômico e a proteção patrimonial dos pe-
quenos empresários e das famílias de classe 
média no Brasil.

Diante do contexto atual, em que uma 
parcela signif icativa da população econo-
micamente ativa encontra-se incapaz de su-
portar os custos dos prêmios de seguros tra-
dicionais, as associações de mutualismo, que 
operam por meio do compartilhamento de 
riscos, emergem como alternativas econo-
micamente viáveis e ef icientes. Esse modelo 
de negócio contribui substancialmente para 
a economia ao permitir que mais cidadãos 
protejam seus patrimônios.

É imperioso destacar que, por enquanto, as 
associações mutualistas não estão sujeitas ao 
mesmo rigor regulatório imposto às segura-
doras tradicionais. Enquanto as seguradoras 
buscam lucro, as mutualistas visam à prote-
ção coletiva de seus membros, operando sob 

um modelo econômico e jurídico fundamen-
talmente distinto.

Além disso, a jurisprudência e os parece-
res de juristas renomados, como o ministro 
Ayres Britto, ex-integrante do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), corroboram a legalida-
de e a distinção entre o contrato de seguro 
e a participação em uma associação mutua-
lista. Conforme Britto, esses constituem “fe-
nômenos jurídicos rigorosamente distintos”, 
com o mutualismo não se enquadrando na 
def inição legal de seguro.

A ausência de uma regulamentação espe-
cíf ica para o mutualismo pelo Decreto-Lei  
n.º 73, de 21 de novembro de 1966, não 
implica que as associações de autogestão de 
riscos sejam consideradas ilegais ou proibi-
das no Brasil. Instituições como a Susep e 
outras entidades do setor segurador tentam, 
embora sem amparo legal, limitar essas ati-
vidades. Espera-se que, com a regular trami-
tação do Projeto de Lei Complementar n.º 
101, de 2023, no Congresso Nacional, e sua 
necessária e urgente aprovação, extingam-se 
as dúvidas sobre a legalidade do mutualismo 
no Brasil. 

Esse PLP n.º 101/2023 altera o Decreto- 
Lei n.º 73/1966, que dispõe sobre o Siste-
ma Nacional de Seguros Privados e regula as 
operações de seguros e resseguros, inserindo, 
dentre outros, os seguintes comandos legais 
que interessam ao mutualismo:

Art. 1º O Decreto-Lei nº 73, de 21 
de novembro de 1966, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

Art. 4º
................................................................. 
§ 1º Aplicam-se aos estabelecimen-

tos autorizados a operar em resseguro 
e retrocessão, no que couber, as regras 
estabelecidas para as sociedades se-
guradoras. 
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Nesse contexto, o Conar, apesar de seu papel 
signif icativo na autorregulamentação publi-
citária, não detém competência para proibir 
a publicidade das associações de mutualismo 
sob o pretexto de ilegalidade. Suas decisões 
aplicam-se estritamente às empresas associa-
das e não podem transcender para avaliar a 
legalidade de atividades econômicas que não 
sejam expressamente proibidas por lei.

§ 2º Aplicam-se às sociedades coo-
perativas autorizadas a operar em 
seguro, nos termos do disposto no 
art. 24, as regras estabelecidas para 
as sociedades seguradoras previstas 
neste Decreto-Lei e na legislação apli-
cável, incluídas normas editadas pelo 
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos – CNSP e pela Superintendência 
de Seguros Privados – Susep, exceto 
quando sua aplicação for expressa-
mente afastada.” (NR) 

Art. 24. Somente poderão ser auto-
rizadas a operar no mercado de se-
guros privados as pessoas jurídicas 
constituídas sob a forma de sociedade 
anônima ou de sociedade cooperativa. 

§ 1º As sociedades cooperativas de 
seguros deverão ser constituídas ex-
clusivamente para esta finalidade e 
poderão comercializar seguros so-
mente para seus associados. 

§ 2º As sociedades cooperativas so-
mente poderão operar seguros agríco-
las, de saúde e de acidentes do traba-
lho e nos ramos de seguro definidos 
especificamente pelo CNSP. 

§ 3º As operações de seguros estru-
turados nos regimes financeiros de 
capitalização e de repartição de ca-
pitais de cobertura são exclusivas de 
pessoas jurídicas constituídas sob a 
forma de sociedades anônimas (NR).
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O debate sobre a amplitude do poder re-
gulamentar da Administração Pública é ex-
tenso. Contudo, no que tange à publicidade 
das atividades mutualistas, a situação é cris-
talina: tanto a Constituição quanto a Lei de 
Liberdade Econômica delimitam a capacida-
de do Conar e de outros órgãos de restringir 
tal publicidade, exceto nos casos especif ica-
mente vedados por legislação federal.

A Constituição Federal, em seu artigo 220, 
sedimenta as bases para a liberdade de ex-
pressão comercial, assegurando que a publi-
cidade de produtos e de serviços seja livre, 
sujeita unicamente às restrições necessárias 
para a tutela da saúde e do meio ambiente. 
Tal liberdade constitui um pilar fundamen-
tal para o sucesso de qualquer atividade eco-
nômica lícita.

Contudo, o § 4º do artigo 220 da CF es-
tabelece uma ressalva explícita que limita 
a propaganda de determinados produtos, 
como tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxi-
cos, medicamentos e terapias, delineando 
claramente os âmbitos em que a propaganda 
pode ser legalmente restringida.

Colha-se, por exemplo, a decisão do STF 
sobre a Ação Direta de Inconstitucionalida-
de (ADI) n.º 5.631, que questionava a cons-
titucionalidade da Lei n.º 13.582, de 14 de 
setembro de 2016, do estado da Bahia, alte-

rada pela Lei n.º 14.045, de 27 de dezem-
bro de 2018, a qual restringia a publicidade 
infantil de produtos de baixo valor nutri-
cional nas escolas. A Ação foi proposta pela 
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio 
e Televisão (Abert) e julgada improcedente 
pelo STF, que entendeu não haver ofensa à 
competência privativa da União e considerou 
a restrição proporcional e adequada à prote-
ção da saúde de crianças e de adolescentes, 
em conformidade com as recomendações da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e com 
o dever constitucional de proteção à infância.

Nesse caso específ ico (propaganda direcio-
nada a crianças), o STF exerceu “restrição 
módica no direito à liberdade de expressão 
comercial”, o que, obviamente, não se apli-
caria à publicidade e à propaganda do mu-
tualismo, até porque o artigo 3º da Lei de 
Liberdade Econômica consagra a presunção 
de boa-fé do particular no exercício da ativi-
dade econômica.

Assim, fora desses casos expressamente 
mencionados pela Constituição, qualquer 
tentativa de restringir a publicidade é con-
siderada inconstitucional, pois viola o Prin-
cípio da Reserva Legal. Esse princípio esta-
belece que a limitação de direitos, incluindo 
os comerciais e de liberdade de expressão, 
só pode ocorrer por meio de leis especif ica-
mente criadas para esse f im.
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As tentativas de proibir a publicidade das 
atividades mutualistas não apenas contra-
riam o espírito da legislação brasileira, mas 
também ofendem princípios fundamentais 
de liberdade econômica, de livre concorrên-
cia e de direito à informação, conforme ga-
rantidos pela Constituição.

A posição constitucional, que protege o di-
reito de defesa do cidadão, também é crucial. 
A Constituição transfere ao cidadão o poder 
de decidir o que é apropriado para si e sua 
família, especialmente em relação ao conteú-
do veiculado pela mídia e pela publicidade.

Diante desses argumentos, é evidente que 
a liberdade de publicidade mutualista é não 
apenas uma questão de direito comercial, 
mas também um direito fundamental intrin-
secamente ligado às liberdades de expressão 
e econômica. Restringir a publicidade mu-
tualista seria, portanto, negar vigência aos 

valores sociais do trabalho e da livre inicia-
tiva, princípios fundamentais da República 
Federativa do Brasil.

Em síntese, enquanto a Constituição de 
1988 e a Lei de Liberdade Econômica susten-
tam a liberalização das atividades econômica 
e publicitária, restrições infundadas à publi-
cidade mutualista não se sustentam juridica-
mente, sendo consideradas inconstitucionais.

A discussão sobre a publicidade das asso-
ciações de mutualismo reflete, assim, a ten-
são entre a regulação estatal e a liberdade de 
mercado, destacando a importância de uma 
interpretação constitucional que favoreça a 
liberdade e a inovação econômica.

Por todas essas razões, é imperativo que o 
Conar e outras entidades reguladoras ob-
servem rigorosamente os limites de suas 
competências, respeitando a autonomia e a 
liberdade das associações mutualistas para 
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DANNY CABRAL
Advogado, suplente de 
senador e ex-secretário  
da Comissão do Conselho 
Federal da OAB para o  
novo Código Comercial
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tindo que as interpretações e as aplicações 
não restrinjam indevidamente a liberdade 
comercial. O papel do Conar, na qualidade 
de entidade de autorregulamentação, deve 
ser exercido com respeito aos limites estabe-
lecidos pela lei, sem que ultrapasse o papel 
de mediador na publicidade.

As associações mutualistas, ao se engaja-
rem em práticas publicitárias, exercem um 
direito que é fundamentalmente protegido 
pela Constituição, devendo tal direito ser 
respeitado e promovido pelas autoridades e 
órgãos reguladores.

A proteção ao direito à publicidade no setor 
mutualista é uma manifestação do compro-
misso do Estado brasileiro com a liberdade 
econômica, sendo essencial para a manu-
tenção de uma sociedade justa e equitativa. 
Portanto, a necessidade de uma regulação 
equilibrada e justa na esfera da publicidade 
é imperativa, garantindo que a liberdade de 
expressão comercial seja preservada em con-
formidade com os princípios constitucionais 
e legais vigentes no Brasil, em especial num 
segmento econômico que supre parcialmente 
a ausência de atendimento dos consumidores 
brasileiros pelas seguradoras tradicionais.

publicizar suas atividades de forma lícita e 
protegida pela lei.

A legislação brasileira, fundamentada por 
uma forte estrutura constitucional, oferece um 
robusto suporte à liberdade de publicidade, as-
segurando que atividades econômicas lícitas, 
como o mutualismo, possam prosperar em um 
ambiente de livres expressão e iniciativa.

A livre circulação de ideias e de informa-
ções, essencial para o desenvolvimento de 
uma sociedade democrática, é fortalecida 
pela garantia constitucional de liberdade de 
expressão, que abrange também a expressão 
comercial por meio da publicidade.

A garantia de que não haverá proibições in-
fundadas à publicidade é uma consequência 
direta do princípio constitucional da livre 
iniciativa, que favorece o empreendedoris-
mo e a competição leal no mercado.

O mutualismo, como fenômeno econômico 
e social, insere-se nesse contexto como uma 
prática que promove a solidariedade e a coo-
peração entre os indivíduos, princípios que 
são amplamente protegidos e incentivados 
pela ordem jurídica brasileira.

A proibição da publicidade mutualista ou 
de qualquer forma de expressão econômica 
legítima representaria uma restrição desne-
cessária e desproporcional, que conflitaria 
diretamente com os mandamentos da Cons-
tituição Federal.

É vital que o debate sobre as restrições à 
publicidade seja conduzido com uma com-
preensão clara das implicações legais e cons-
titucionais envolvidas, assegurando que 
qualquer limitação imposta seja justif icada, 
proporcional e necessária.

A análise da legislação e da jurisprudência 
relativas à publicidade deve sempre ser reali-
zada à luz dos direitos fundamentais, garan-
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DETERMINAÇÃO, 
OBJETIVO E MÉTODO

Em dois mandatos à frente da presidência da AAAPV (Agên-
cia de Autorregulamentação das Entidades de Autogestão de 
Planos de Proteção contra Riscos Patrimoniais), Raul Canal 
adotou uma abordagem pragmática e focada, guiada pelo 
lema “D.O.M: Determinação, Objetivo e Método”. Ao utili-
zar “Determinação” para enfrentar desafios, “Objetivo” para 
manter uma visão clara e “Método” para garantir eficiência 
em todas as iniciativas, Canal, juntamente a toda a direto-
ria, consolidou uma gestão marcada por avanços significa-
tivos no setor de proteção veicular, desde a transformação 
de um Projeto inicialmente voltado para criminalizar o setor 
em uma proposta de regulamentação até a solidificação da 
Agência como a principal voz do segmento. 
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Raul Canal, 59 anos, advogado e pre-
sidente da AAAPV, é uma figura de 
destaque nos cenários empresa-
rial e jurídico brasileiro. Nascido em 
Carlos Barbosa/RS e residente em  
Brasília/DF desde 1986, Canal cons-
truiu uma trajetória sólida e diversi-
ficada, marcada por sua dedicação 
ao setor de proteção veicular e sua 
busca incessante por conhecimento.  
Formado em Direito pelo UniCEUB 
(Centro Universitário de Brasília), Ca-
nal acumula uma vasta experiência 
profissional, incluindo seu período 
como Tenente Temporário do Exército 
Brasileiro entre 1984 e 1991. Além dis-
so, é especialista em Direito Médico 
pela Universidade de Coimbra e pela 
UCA (Universidade Corporativa Ana-
dem) e mestre em Ciência, Tecnolo-
gia e Gestão aplicadas à Regeneração 
Tecidual pela Unifesp (Universidade 
Federal de São Paulo). Atualmente, é 
doutorando em Ciências Odontológi-
cas, com ênfase em Odontologia Le-
gal, pelo Centro de Pesquisas Odon-
tológicas da Faculdade São Leopoldo 
Mandic, com período sanduíche na 
University of Florida.

O senhor irá concluir, no fim do ano, 
dois mandatos consecutivos como 
presidente da AAAPV. Quais foram 
as principais conquistas alcançadas?

RAUL CANAL – Nesses 8 anos à frente da 
Agência, conseguimos realizar avanços signi-
ficativos para o setor de autogestão de planos 
de proteção contra riscos patrimoniais. Sempre 
digo que “a união do rebanho obriga o leão a 

dormir com fome”. Nos unimos, somamos for-
ças em todo o Brasil e conseguimos fazer a di-
ferença. Mostramos que somos trabalhadores, 
que existem – e são muitas – pessoas íntegras 
no mercado, lutando pela inclusão dos que são 
excluídos pelo mercado tradicional. Certamen-
te, uma das principais conquistas foi a trans-
formação de um Projeto de Lei inicialmente 
voltado para criminalizar o setor em uma pro-
posta de regulamentação, o que irá propor-
cionar maior segurança jurídica e estabilidade 
para todas as mútuas do País. Além disso, am-
pliamos o diálogo e o apoio junto a autoridades 
do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, 
consolidando parcerias importantes para o de-
senvolvimento saudável do segmento, que só 
tende a crescer. Recentemente, conquistamos o 
registro da Frepam (Frente Parlamentar Mista 
do Cooperativismo de Seguros e do Mutualis-
mo de Proteção Patrimonial), com a assinatura 
de 203 parlamentares. Isso é um feito histórico 
para a proteção veicular brasileira. 

Como foi realizado o processo de 
transformação do Projeto de Lei que 
visava a criminalizar o setor em uma 
iniciativa de regulamentação?

RAUL CANAL – A mudança de direção dessa 
propositura foi resultado de um intenso traba-
lho realizado por centenas de gestores de mútuas 
no Congresso Nacional. Marcamos presença em 
diversas sessões, conversamos individualmente 
com centenas de parlamentares e realizamos au-
diências públicas para apresentar dados e com-
bater informações falsas sobre o setor. Com isso, 
conseguimos sensibilizar os deputados e a so-
ciedade. Esse esforço conjunto foi fundamental 
para conquistar o apoio necessário para a regu-
lamentação do setor, que penso ser consolidada 
no próximo semestre. 

Quais foram os principais desafios 
enfrentados durante esse processo 
de transformação da proposta?
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RAUL CANAL – Encontramos diversos obs-
táculos, mas, certamente, o maior deles foi su-
perar a resistência inicial criada pelo mercado 
tradicional e os preconceitos infundados em 
relação ao mutualismo de proteção patrimonial. 
Enfrentamos, também, a falta de compreensão 
sobre o papel dessas entidades na economia e na 
sociedade, o que demandou um trabalho árduo 
de conscientização e de esclarecimento. 

Como a regulamentação do setor 
irá impactar as mútuas que operam 
nesse mercado?

RAUL CANAL – A regulamentação pro-
porcionará um ambiente mais transparente e 
previsível para as operações dessas entidades, 
estabelecendo diretrizes e padrões claros de 
conduta. Isso ajudará a fortalecer a confiança 
dos consumidores nas associações e nas coope-
rativas, aumentando a credibilidade e atraindo 
novos membros. Por outro lado, a normatização 
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A 
REGULAMENTAÇÃO 
PROPORCIONARÁ 

UM AMBIENTE MAIS 
TRANSPARENTE E 
PREVISÍVEL PARA 

AS OPERAÇÕES 
DESSAS ENTIDADES, 

ESTABELECENDO 
DIRETRIZES E 

PADRÕES CLAROS 
DE CONDUTA

também poderá impor desafios adicionais em 
termos de conformidade e de custos operacio-
nais. As entidades precisarão se adaptar às novas 
exigências regulatórias, o que pode demandar 
investimentos em sistemas, processos, pessoal 
e tributação. No entanto, esses desafios podem 
ser vistos como oportunidades para melhorar a 
profissionalização e a eficiência das operações, 
beneficiando tanto as associações e as cooperati-
vas quanto os seus membros.

Como a AAAPV se consolidou como 
a maior entidade representativa do 
setor de proteção veicular? 

RAUL CANAL – Esse título é resultado de 
diversos fatores, mas destaca-se o trabalho con-
junto realizado por todas as associações e as coo-
perativas filiadas. Essas mútuas têm se dedicado 
incansavelmente a promover os interesses do 
setor, adotando práticas transparentes e éticas 
e buscando constantemente elevar o padrão de 
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qualidade dos serviços oferecidos. Nossos núme-
ros internos também refletem essa consolidação. 
Atualmente, somamos mais de 65 mil seguidores 
nas redes sociais, com um alcance mensal que ul-
trapassa a marca de 1 milhão de pessoas. Nossos 
vídeos educativos e informativos acumulam mais 
de 10 milhões de visualizações, demonstrando 
o interesse e o engajamento do público sobre os 
temas relacionados à proteção veicular. Fora isso, 
temos a maior revista sobre o setor, a Revista do 
Mutualismo, que está em sua 19ª edição e tem 
cerca de 200 mil downloads espontâneos no site. 
Além disso, realizamos campanhas publicitárias 
em todo o País, com destaque para a que teve 
como estrela o ex-jogador Zico, à época conside-
rado uma das figuras mais influentes do País. Essa 
ação alcançou parlamentares e autoridades em 
todo o Brasil, especialmente por meio dos painéis 
estrategicamente posicionados na parte interna 
do Aeroporto Internacional de Brasília.

Como os padrões de ética criados 
pela AAAPV têm impactado o mer-
cado e como as mútuas que fazem 
parte da Agência se tornaram refe-
rência para quem busca proteção?

RAUL CANAL – Os padrões de ética esta-
belecidos pela AAAPV têm desempenhado um 
papel fundamental na elevação do nível de con-
fiança e de transparência no mercado de pro-
teção veicular. A Agência conta com dois selos 
ISO (NBR 9001:2015, Sistema de Gestão da 
Qualidade, e NBR ISO 37001:2017, Sistema de 
Gestão Antissuborno), além de rígidos Estatuto 
Social e Código de Ética. Todas as associações e 
as cooperativas que fazem parte da AAAPV têm 
de seguir os padrões estabelecidos internamen-
te, baseados nesses regimentos. Esses modelos 
não apenas garantem a qualidade dos serviços 
oferecidos, mas também promovem práticas éti-
cas e responsáveis entre as entidades do setor. 
Além disso, a presença de uma Ouvidoria para 
receber reclamações de associados e administrar 
possíveis conflitos demonstra o nosso compro-
misso com a resolução transparente e justa de 
questões relacionadas aos serviços prestados pe-
las filiadas. 

Quais são os principais desafios 
que a AAAPV ainda enfrentará no 
futuro?

RAUL CANAL – Embora tenhamos feito pro-
gressos significativos, o “jogo” ainda não está 
ganho. O PLP n.º 101/2023 ainda precisa ser 
votado e aprovado no Plenário da Câmara e de-
pois seguirá para o Senado. Será necessário um 
esforço adicional para conscientização dos par-
lamentares para que compreendam o impacto 
positivo do setor na economia brasileira e seu 
papel fundamental na inclusão daqueles que 
são rejeitados pelo mercado tradicional. Cerca 
de 6 milhões de brasileiros se beneficiaram da 
proteção veicular no último ano e esse número 
pode subir para até 40 milhões com a regula-
mentação. É preciso ser dito que a aprovação do 
PLP n.º 101/2023, que trata do tema, é crucial, 
principalmente para o Estado, não apenas pela 
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estabilidade que proporciona, bem como por 
seu impacto econômico. Bilhões de reais deixam 
de ser arrecadados anualmente devido à falta de 
normatização do mutualismo. Este é o momento 
em que todos devemos redobrar nossos esforços 
para apoiar a regulamentação. 

Como o senhor avalia a sua gestão 
na presidência da AAAPV?

RAUL CANAL – Sempre digo que na vida, em 
tudo o que vamos fazer, temos que ter D.O.M 
(Determinação, Objetivo e Método). E é com 
esses pilares que tenho orientado minha gestão 
ao longo dos últimos anos. Vejo a nossa trajetó-
ria com grande orgulho, pois sempre acreditei 
na importância do trabalho realizado em prol do 
setor de proteção veicular. Dediquei-me incansa-
velmente a promover valores como transparên-
cia, integridade e compromisso com o bem-estar 
dos consumidores e continuarei a trabalhar ar-
duamente pelo setor e pela população assistida, 
pois considero essa causa como a correta. Meu 
objetivo é deixar uma marca de união e de tra-
balho e acredito estar no caminho certo. É fun-
damental ressaltarmos que a proteção veicular é 
legal, apenas carece de regulamentação, que nada 
mais é do que uma maneira de gerar ainda mais 
estabilidade e confiabilidade para todos. 

Por fim, qual mensagem o senhor 
gostaria de deixar para as mútuas fi-
liadas e para a população em geral?

RAUL CANAL – Para os gestores das entidades 
de autogestão, minha mensagem é de gratidão e 
de incentivo. É graças ao comprometimento e à 
dedicação de cada um de vocês que alcançamos 
todos esses avanços. Continuem a trabalhar com 
integridade, transparência e compromisso com 
a excelência, pois é isso que sempre nos levará 
adiante. Está chegando a hora de colhermos tudo 
o que plantamos ao longo de quase uma década. 
Para a população em geral, destaco a importância 
de reconhecer o papel fundamental das mútuas. 
Elas oferecem uma alternativa acessível e inclusi-
va para a proteção do patrimônio de vocês, aten-
dendo às necessidades de milhões de brasileiros 
que não têm acesso aos seguros tradicionais. 
Apoiar essas iniciativas é contribuir para uma so-
ciedade mais justa e equitativa, na qual todos têm 
acesso à segurança e aos serviços de qualidade. 

ANDREW SIMEK
Editor-chefe da Revista  
do Mutualismo, jornalista e 
pós-graduado em Gestão  
da Comunicação, Crise  
de Imagem e MBA  
em Marketing  
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O ministro do STF Ayres Britto assi-
nou, no dia 19 de dezembro de 2016, 
o parecer jurídico que reconheceu a 
atividade realizada pelas associações 
de proteção veicular e patrimonial. 
Mais de 50 representantes filiados à 
AAAPV participaram do momento 
de entrega do documento no escritó-
rio do magistrado, que fica no Lago 
Sul, em Brasília/DF.

Ministro Ayres Britto 
assina parecer jurídico 

que favorece a 
regulamentação das 

associações

CAMINHO PARA A 
REGULAMENTAÇÃO:

UMA RETROSPECTIVA DA 
JORNADA DA AAAPV
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No dia 26 de abril de 2016, foi fundada a AAAPV, entidade que não tem fins 
econômicos, mas, sim, o compromisso de fortalecer o movimento associativista 
e suas relações com a sociedade, além de contribuir para o desenvolvimento 
econômico social e sustentável do País. Com ela, nasceu, também, a missão de 
redirecionar e de aprimorar o caminho do mutualismo. 

Fundação da AAAPV

os últimos 8 anos, a AAAPV (Agência de Autorregulamentação das Entidades de Au-
togestão de Planos de Proteção contra Riscos Patrimoniais) enfrentou desafios, pro-
moveu debates e abriu diálogos cruciais com autoridades e legisladores em prol da 
regulamentação do associativismo e do cooperativismo de proteção veicular no Brasil.

Foram inúmeras reuniões, encontros com autoridades, seminários esclarecedores e assembleias 
estratégicas, que resultaram no atual cenário que precede a normatização do setor. Neste texto, 
apresentamos uma retrospectiva dessa quase uma década de muito trabalho e dedicação, destacan-
do o impacto da iniciativa da AAAPV e os passos que nos conduziram até este momento histórico.

N
25/07/17 09/08/17

Na Câmara dos Deputados, diversos representantes 
do associativismo, deputados e autoridades estiveram 
presentes em um debate sobre a área e a sua impor-
tância para a sociedade, além do PL n.º 5.523/2016, 
que fora barrado. A mesa da reunião foi composta pe-
los deputados federais Ezequiel Teixeira (Podemos/
RJ) e Barcelar (Podemos/BA); pelo advogado Cássio 
Barreiros; pelo presidente da AAAPV, Raul Canal; 
pelo procurador-geral da AAAPV Renato Assis; e pelo 
diretor-presidente da associação de proteção veicular 
Facility, José Eduardo Dias.

Frente parlamentar em defesa 
das associações ganha força em 

audiência pública na Câmara 
dos Deputados

17/08/17

As entidades filiadas receberam, pela pri-
meira vez, o selo de qualidade da AAAPV, 
que reconhece instituições pautadas pela 
ética, transparência e eficiência, previstas 
no Estatuto Social da Agência. Foram 71 
associações que cumpriram os requisitos 
básicos e que ganharam o selo no País.

Associações recebem selo 
de qualidade da AAAPV

Com a participação de mais de 300 representantes de as-
sociações de todo o País no Congresso, a AAAPV tentou 
barrar a Comissão Especial proposta pelo deputado Lucas 
Vergílio (SD/GO), com o PL n.º 3.139/2015, que crimi-
nalizaria as atividades de proteção veicular. Parlamentares, 
como Ezequiel Teixeira (Podemos/RJ), João Campos (PRB/
GO), Áureo (SD/RJ), Lincoln Portela (PRB/MG) e Bacelar 
(Podemos/BA), defenderam a categoria no Plenário.

AAAPV mobiliza entidades 
para barrar PL que criminaliza 

associações de proteção veicular 
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Adão Gomes, Elaine, Fábio, Gevaert, Renato Assis e Ri-
cardo Saldanha, representantes da AAAPV, reuniram-se, 
à época, na Câmara dos Deputados, com o deputado Leo-
nardo Quintão (PMDB/MG), para visitar os gabinetes 
de 11 parlamentares, buscando apoio para barrar o PL 
n.º 3.139/2015. Os representantes conversaram com os 
deputados Espiridião Amim (PP/SC), suplente na Comis-
são Especial que analisava o PL; Mauro Pereira (PMDB/
RS), que também fazia parte da Comissão; Walney Rocha 
(PEN/RJ); Otávio Leite (PSDB/RJ); Wilson Filho (PTB/
PB); Arnaldo Faria (PTB/SP); Roberto Lucena (PV/SP); 
Daniel Vilela (PMDB/GO); e Assis Carvalho (PT/PI).

Representantes da AAAPV 
visitam 11 deputados

A AAAPV distribuiu ofícios em mais de 50 
gabinetes parlamentares, com o objetivo de 
conscientizar os deputados sobre os male-
fícios do PL n.º 3.139/2015. Alguns mem-
bros da Comissão Especial que analisava o 
PL receberam o documento: Alberto Fraga 
(DEM/DF), Daniel Almeida (PCdoB/BA), 
Ricardo Izar (PP/SP), Rodrigo Martins (PSB/
PI) e Diego Garcia (PHS/PR). O ofício cita-
va que a proposição, de autoria do deputado 
Lucas Vergílio (SD/GO), feria um dos princí-
pios das cooperativas, que trata da constitui-
ção de fundos, norma estabelecida pela Lei  
n.º 5.764/1971. Além disso, o PL era contrá-
rio a todos os avanços já conquistados pelas 
associações de benefícios mútuos.

Ofícios sobre o conteúdo do  
PL n.º 3.139/2015 são entregues 

em gabinetes parlamentares

O presidente da AAAPV, Raul Canal, e o 
procurador-geral Renato Assis participaram 
da Biennial Conference of the International  
Federation of Mutual and Cooperative  
Insurance, promovida pela ICMIF  
(International Cooperatives and Mutual 
Insurance Federation), que contou com a 
participação de 353 delegados de 40 paí-
ses. Um comitê parlamentar com mem-
bros da Comissão Especial que analisava o  
PL n.º 3.139/2015 também estava presente.

Brasil é representado pela 
AAAPV em Conferência Bienal 

sobre associativismo em Londres

Vestidos de amarelo, estavam os representantes das associa-
ções e das cooperativas de proteção veicular. De azul, os emis-
sários das corretoras de seguros. A audiência pública do PL n.º 
3.139/2015, que debateu a atuação das mútuas e das coope-
rativas no Brasil, encheu três plenários da Câmara dos Depu-
tados, com participação massiva da população adepta e que 
defende o chamado “mercado alternativo”. O debate contou 
com diversas perguntas e apresentações de peso dos represen-
tantes das associações de proteção veicular em comparação 
com poucas representações do setor de seguros.

Representantes de entidades de proteção 
veicular lotam plenários e, mais uma vez, 

mostram força do movimento

Além de mediar conflitos entre associa-
dos e associações, o novo canal de rela-
cionamento também trabalha pela reso-
lução de problemas internos da Agência. 
A intenção, segundo o presidente da 
AAAPV, Raul Canal, é “dar celeridade à 
mediação de conflitos e fiscalizar as enti-
dades filiadas”.

Ouvidoria da AAAPV entra 
em funcionamento 

Representantes da AAAPV estiveram à mesa e 
mostraram a importância do setor para a eco-
nomia do País. Até mesmo o presidente do 
Sindicato dos Corretores da Bahia defendeu a 
regulamentação do setor. Eles participaram do 
debate promovido pelo deputado federal Da-
niel Almeida (PCdoB/BA), em parceria com o 
deputado estadual Fabrício Falcão (PCdoB/BA), 
sobre o PL n.º 3.139/2015, que teve resultado 
extremamente positivo e mostrou novamente 
que a proposta de Lucas Vergílio (SD/GO) seria 
um retrocesso para o Brasil.

Debate na Bahia tem a 
participação de diversas 

associações e argumentos 
favorecem regulamentação 

Foi encaminhada uma notificação extrajudicial para o Conar 
(Conselho Nacional Brasileiro de Autorregulamentação Publici-
tária) devido a uma propaganda enganosa difundida em veículos 
de comunicação sobre a proteção veicular. O conteúdo, promo-
vido pela Funseg, afirmava que a atividade ofertada pelas mútuas 
“não oferece nenhum tipo de segurança”. No entanto, o docu-
mento esclareceu os fundamentos da atividade e solicitou que o 
conteúdo ofensivo não fosse mais divulgado. 

Notificação extrajudicial é enviada ao 
Conar por propaganda enganosa sobre 

proteção veicular

Dois outdoors com a frase “Proteção Veicular é 
Legal” foram instalados na via que dá acesso ao 
Aeroporto Internacional de Brasília, podendo 
ser vistos tanto por quem estava chegando no 
terminal como por quem estava saindo. A ação 
promovida pela AAAPV teve como objetivo 
chamar a atenção dos milhares de passageiros 
sobre a atividade e como o PL n.º 3.139/2015 
afetaria todos os brasileiros.

Outdoors com a frase “Proteção 
Veicular é Legal” são instalados 
na via de acesso ao Aeroporto  

de Brasília
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Uma capacitação foi oferecida aos filiados à AAAPV, 
por meio de parceria com a Bridge Solutions, com des-
conto exclusivo. Formou-se a primeira turma do Curso 
de Formação em Vistoria, com representantes da asso-
ciação Auto Visa Rio, do Rio de Janeiro. Todos recebe-
ram o certificado após obterem nota máxima no quesito 
avaliação geral. O conteúdo programático era composto 
por matérias que envolviam critérios de avaliação, aná-
lise estrutural e parecer técnico. O objetivo era preparar 
os colaboradores para a realização de verificações nas 
partes estruturais dos veículos e a identificação de ava-
rias, de cortes ou de reparos significativos.

Representantes de associação 
no Rio de Janeiro concluem 

curso de Formação em Vistoria

13/12/17 19/12/17

A AAAPV cadastrou a primeira leva de asso-
ciações filiadas ao Portal do Consumidor do 
Ministério da Justiça. Nas semanas seguintes, 
as 18 entidades de benefícios mútuos já esta-
vam em uma aba específica criada somente 
para a atividade de proteção veicular. A inicia-
tiva só foi possível pelos intermédio e apoio 
do DNPC e da Senacom. Foram aceitas, no 
convênio, as associações e as cooperativas que 
assinaram um protocolo do Ministério, por 
meio do qual se comprometiam a responder 
às reclamações em até 10 dias corridos.

Primeira leva de associações 
é cadastrada no Portal do 

Consumidor

30/01/18

A Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC) 
recebeu um treinamento sobre identificação 
veicular e prevenção e detecção de fraudes 
em veículos, promovido pelas parceiras da 
AAAPV, Bridge Solutions e AASC. Os mi-
litares também receberam orientações sobre 
padrões de gravação no chassi, no motor e no 
câmbio com o objetivo de otimizar os proces-
sos de vistoria no estado.

Parceiras da AAAPV, Bridge 
Solutions e AASC oferecem 
treinamento para a PMSC

O programa “Papai Noel dos Correios” recebeu um 
reforço especial: a AAAPV adotou cartinhas da ini-
ciativa. Os presentes das crianças lotaram o carro 
dos Correios. 

AAAPV doa presentes para o 
programa “Papai Noel dos Correios”

14/03/18

A AAAPV instalou outdoors da cam-
panha “Proteção Veicular é Legal” em 
diversos estados e cidades do Brasil: 
Brasília (2), Florianópolis (1), Goiânia 
(1), Joinville (5), Minas Gerais (75) e 
Rio de Janeiro (2). O movimento teve 
a finalidade de conscientizar parla-
mentares e população brasileira, que 
poderia ser penalizada a depender do 
resultado do PL n.º 3.139/2015. Mi-
nas Gerais, por abrigar o maior núme-
ro de associações de benefícios mútuos 
e, consequentemente, de usuários, re-
cebeu a maior remessa de painéis.

Mais de 80 outdoors da 
campanha “Proteção 
Veicular é Legal” são 
instalados no Brasil

28/03/18

A AAAPV entregou 47 certificados de reconhe-
cimento público em aço escovado e 65 ovos de 
Páscoa a parlamentares que, no ano de 2017, 
destacaram-se pelo trabalho em prol do asso-
ciativismo de benefícios mútuos. A ação reper-
cutiu nos corredores da Casa. Os chocolates 
eram personalizados com a foto e o nome do 
parlamentar e com a logo da AAAPV, sendo 
acompanhados de um cartão escrito pelo presi-
dente da Agência, Raul Canal.

Certificado de reconhecimento 
público e ovos de Páscoa são 
entregues a parlamentares 
defensores do mutualismo

04/04/18

A AAAPV teve conhecimento da reportagem “Cooperativas 
de veículos pagam a traficantes para resgatar carros roubados 
em Belford Roxo”, divulgada, no dia 3 de março, pelo Jornal O 
Globo e pelo programa RJTV, da Rede Globo. Em respeito às 
19 mútuas filiadas no estado, a Agência declarou que os fatos 
não condiziam com a realidade das associações e das coope-
rativas de proteção veicular filiadas, tendo em vista que todas 
seguiam as regras estabelecidas no Estatuto Social da AAAPV, 
o qual é claro no sentido de abominar atos ilegais; que as asso-
ciações e as cooperativas passaram a ser vítimas desse sistema 
criminoso de “resgate de veículos” e não os agentes causadores; 
e que, como era sabido, em virtude do alto índice de crimes, da 
extrema seletividade e da exclusão das seguradoras, as coope-
rativas e as associações de proteção veicular se tornaram, para 
alguns, o único meio de proteger seus bens e, para outros mi-
lhares, um meio acessível e confiável.

Nota de repúdio e esclarecimento sobre os 
fatos veiculados no RJTV e no O Globo

09/04/18

Em resposta à nota enviada pela AAAPV para jornais da 
Rede Globo e outros veículos de comunicação, o Bom 
Dia Brasil veiculou uma reportagem sobre a recusa das 
seguradoras em fazer apólices em bairros considerados 
“mais violentos” no Rio de Janeiro. A matéria da repór-
ter Marina Araújo citava o roubo de 10.078 carros nos 
meses de janeiro e fevereiro, o que representou uma alta 
de 18% em relação ao mesmo período no ano anterior. 
O presidente da AAAPV, Raul Canal, esteve em contato 
com a direção regional de jornalismo da emissora, forne-
ceu dados e sugeriu a reportagem.

Rede Globo veicula reportagem sobre 
recusa das seguradoras no Rio, após 

nota da AAAPV
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11/12/17
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27/04/18

No dia 25 de abril de 2018, quase duas sema-
nas após divulgar uma reportagem acusan-
do uma associação filiada à AAAPV, a Rede 
Globo da Bahia acatou um pedido da Justiça, 
assumiu o equívoco ao culpabilizar a mútua 
e leu uma nota de repúdio feita pela associa-
ção em parceria com a Agência. O feito foi 
uma conquista dos advogados Renato Assis 
e Ananda Nunes. Eles estiveram na Polícia 
Federal do estado nos dias anteriores com o 
presidente da mútua que foi lesada.

Rede Globo da Bahia assume 
equívoco ao criminalizar 

associação e divulga nota de 
repúdio da AAAPV

Mais notícias classificando as associações e 
as cooperativas de proteção veicular e patri-
monial no Rio de Janeiro como criminosas 
surgiam à época. Por isso, diversas mútuas 
do estado filiadas à AAAPV se reuniram em 
Brasília/DF com o presidente Raul Canal 
para apresentar estratégias que pudessem 
solucionar a crise de imagem enfrentada.

Associações do Rio de Janeiro 
e AAAPV traçam estratégias 

para solucionar crise de 
imagem no estado

16/05/18 13/06/18

Com o intuito de inibir a propagação de notícias tenden-
ciosas, o Departamento Jurídico da AAAPV encaminhou 
Interpelações Admonitórias Extrajudiciais ao Sincor/GO 
e à seguradora Suhai. No começo do mês de junho da-
quele ano, as instituições veicularam informações equi-
vocadas sobre a tramitação do então PL n.º 3.139/2015, 
agora PLP n.º 519/2018. O Sincor/GO, no Instagram, 
afirmou que a proposição havia sido aprovada e que as 
mútuas poderiam “comercializar apenas ‘proteção’ con-
tra riscos patrimoniais, sendo impedidas de atuar no 
ramo de pessoas”.

Duas instituições são notificadas 
pela AAAPV após publicarem notícias 

tendenciosas sobre criminalização  
das mútuas

20/06/18

O serviço prestado pelas mútuas filiadas à AAAPV 
foi reconhecido em Minas Gerais como o de melhor 
qualidade e com maior índice de confiabilidade. Vi-
sando, porém, ao aprimoramento das relações com os 
associados, as entidades se reuniram em um encontro 
promovido pela Agência para alinhar a conduta e evi-
tar eventuais problemas. Cerca de 30 pessoas, repre-
sentando 18 mútuas, participaram do evento realiza-
do na sede de uma filiada em Belo Horizonte. Ações 
prejudiciais de consultores, metodologia de vistoria, 
cobertura de terceiro e avaliações de prestadores fo-
ram alguns dos temas abordados.

Primeira reunião regional em 
Minas Gerais alinha conduta entre 

associações filiadas

21/06/18

A 2ª turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) jul-
gou, pela primeira vez, um recurso especial sobre pro-
teção veicular em Brasília/DF. O cenário foi majori-
tariamente positivo para as associações de proteção 
veicular e patrimonial do Brasil, já que os ministros 
reconheceram a diferença entre as mútuas e as segu-
radoras e ressaltaram a importância da existência das 
entidades. O ministro Geraldo Og Fernandes, relator 
do REsp n.º 1.616.359/RJ, julgou improcedente o re-
curso da CNseg, por entender que as associações não 
concorrem de forma desleal com as seguradoras e re-
conheceu o conteúdo da 3ª Jornada da Justiça Federal, 
que tratou da existência e legalidade de grupos restritos 
de ajuda mútua e a não configuração dessas entidades 
como seguradoras.

Ministro do STJ entende, em relatório, 
que associações não competem 
deslealmente com seguradoras

Em junho de 2018, teve início a veiculação de uma campanha sobre a 
legalidade das associações e das cooperativas de proteção veicular no Rio 
de Janeiro e em outros três estados. A ação foi promovida pela AAAPV e 
13 mútuas do Rio. As propagandas eram transmitidas diariamente na TV 
Band e na Band News local, principalmente nos intervalos de programas 
apresentados pelo jornalista Ricardo Boechat. O objetivo era mitigar as 
atrocidades divulgadas pela mídia nos meses anteriores, que, tendenciosa-
mente, ligavam as associações de benefícios mútuos a organizações crimi-
nosas de roubo e de “sequestro” de automóveis.

TV Band e Band News FM veiculam propaganda  
sobre legalidade da proteção veicular

22/06/18 28/06/18

A expansão da AAAPV foi visível na 2ª As-
sembleia Geral, realizada durante o dia 28 de 
junho, no San Marco Hotel, em Brasília/DF. 
Cerca de 170 pessoas que estavam presentes, 
representando 75 mútuas, puderam presen-
ciar também a extensão dos benefícios e dos 
resultados para as associações filiadas.

Novas parcerias e resultados  
do primeiro semestre são foco  

da 2ª Assembleia Geral
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27/07/18

Uma notícia falsa e tendenciosa sobre proteção veicu-
lar, divulgada pela Rede Globo de Sergipe, gerou indig-
nação no setor mutualista de todo o País. Prontamente, 
a AAAPV enviou os procuradores-gerais Renato Assis e 
Ricardo Saldanha e o advogado Marco Vieira ao estado 
para se reunirem com as associações locais e informar 
sobre as medidas judiciais tomadas. Tanto a emissora 
como o Sincor/SE foram notificados extrajudicialmen-
te para que fosse concedido um direito de resposta 
proporcional, bem como determinada a interrupção da 
propagação de notícias caluniosas sobre o setor.

Rede Globo de Sergipe e Sincor/SE são 
notificados após veiculação de notícia 

falsa sobre proteção veicular

11/08/18

O almoço entre amigos, promovido por associações do 
estado da Bahia filiadas à AAAPV, homenageou o de-
putado Daniel Almeida (PCdoB/BA), aclamado como 
representante das mútuas na região Nordeste. A con-
fraternização em agradecimento ao deputado pela luta 
dentro do Congresso Nacional aconteceu no Clube Tea, 
em Lauro de Freitas (BA), quando mais de uma tonelada 
de costela foi assada no estilo gaúcho (fogo de chão).

Almoço entre amigos, na Bahia, 
homenageia deputado Daniel Almeida

18/08/18

O almoço entre amigos de Minas Gerais foi 
promovido por associações de proteção vei-
cular filiadas à AAAPV. A festa, que reuniu 
aproximadamente mil pessoas, foi realizada 
no Centro de Convenções Risoleta Neves, 
em Vespasiano/MG, e homenageou o depu-
tado federal Leonardo Quintão (MDB/MG), 
reconhecido pelo excelente desempenho em 
favor das mútuas na Câmara dos Deputados.

Centro de Convenções  
Risoleta Neves, em Vespasiano, 

recebe almoço entre amigos  
de Minas Gerais

13/09/18

Mais uma edição do Churrasco entre Ami-
gos, unindo o associativismo de benefícios 
mútuos e a preocupação com o bem-estar 
social, arrecadou mais de 1 tonelada de ali-
mentos não perecíveis. As doações foram 
encaminhadas para instituições de carida-
de do estado. Cerca de 1.300 pessoas esti-
veram no evento, que discutiu ações para o 
fortalecimento do Terceiro Setor.

Associação de Alagoas 
arrecada mais de 1 tonelada 

de alimentos em almoço  
entre amigos

09/10/18

A implementação do TAC (Termo de 
Ajustamento de Conduta) por parte das 
mútuas foi discutida entre o presidente 
da AAAPV, Raul Canal, o ministro Fabio 
Medina Osório e o procurador-regional 
da República na 1ª Região e represen-
tante da 3ª Câmara do MPF, Luís Au-
gusto Santos Lima. A reunião aconteceu 
na sede do órgão, em Brasília/DF.

Presidência discute 
implementação de TAC com 

ministro e o procurador-
geral da República

07/11/18

Três processos contra associações de proteção 
veicular, que tramitavam na Justiça Federal de 
Santa Catarina, foram arquivados em outubro. 
Uma juíza federal acatou o parecer do MPF, que 
alegou que não se poderia aceitar a existência do 
monopólio das companhias seguradoras e das en-
tidades fiscalizadas pela Susep. A juíza afirmou 
que o setor é uma alternativa viável aos cidadãos 
que pretendem se ajudar mutuamente, ressaltan-
do o direito de associação.

MPF pede arquivamento de 
processos contra associações 

de proteção veicular em  
Santa Catarina

Um estudo que tratava do setor mutualista no Brasil, ela-
borado pela AAAPV, foi encaminhado ao então presi-
dente da República eleito, Jair Messias Bolsonaro. A carta 
tinha o objetivo de conscientizar o futuro presidente so-
bre a necessidade de regulamentação do setor mutualista 
brasileiro em virtude dos benefícios sociais e econômicos 
oferecidos por ele.

Estudo sobre setor 
mutualista, elaborado 
pela AAAPV, é 
encaminhado ao 
então presidente 
eleito Jair Bolsonaro

12/11/18 20/11/18

O portal GazetaWeb publicou, no dia 11 de no-
vembro de 2018, uma notícia tendenciosa sobre 
o setor de benefícios mútuos com o título: “Pi-
rata: proteção veicular sem garantias aumenta 
risco de prejuízos a condutores”. Por conta da 
reportagem, a AAAPV notificou o veículo de 
comunicação e o Sindicato dos Corretores de 
Seguro de Alagoas (Sincor/AL), solicitando a re-
tirada do conteúdo e a publicação de uma nota 
de repúdio e de esclarecimento.

Portal GazetaWeb e Sincor/AL 
são notificados pela AAAPV após 

divulgar notícia tendenciosa 
contra proteção veicular
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27/07/18

Uma notícia falsa e tendenciosa sobre proteção veicu-
lar, divulgada pela Rede Globo de Sergipe, gerou indig-
nação no setor mutualista de todo o País. Prontamente, 
a AAAPV enviou os procuradores-gerais Renato Assis e 
Ricardo Saldanha e o advogado Marco Vieira ao estado 
para se reunirem com as associações locais e informar 
sobre as medidas judiciais tomadas. Tanto a emissora 
como o Sincor/SE foram notificados extrajudicialmen-
te para que fosse concedido um direito de resposta 
proporcional, bem como determinada a interrupção da 
propagação de notícias caluniosas sobre o setor.

Rede Globo de Sergipe e Sincor/SE são 
notificados após veiculação de notícia 

falsa sobre proteção veicular

11/08/18

O almoço entre amigos, promovido por associações do 
estado da Bahia filiadas à AAAPV, homenageou o de-
putado Daniel Almeida (PCdoB/BA), aclamado como 
representante das mútuas na região Nordeste. A con-
fraternização em agradecimento ao deputado pela luta 
dentro do Congresso Nacional aconteceu no Clube Tea, 
em Lauro de Freitas (BA), quando mais de uma tonelada 
de costela foi assada no estilo gaúcho (fogo de chão).

Almoço entre amigos, na Bahia, 
homenageia deputado Daniel Almeida

18/08/18

O almoço entre amigos de Minas Gerais foi 
promovido por associações de proteção vei-
cular filiadas à AAAPV. A festa, que reuniu 
aproximadamente mil pessoas, foi realizada 
no Centro de Convenções Risoleta Neves, 
em Vespasiano/MG, e homenageou o depu-
tado federal Leonardo Quintão (MDB/MG), 
reconhecido pelo excelente desempenho em 
favor das mútuas na Câmara dos Deputados.

Centro de Convenções  
Risoleta Neves, em Vespasiano, 

recebe almoço entre amigos  
de Minas Gerais

13/09/18

Mais uma edição do Churrasco entre Ami-
gos, unindo o associativismo de benefícios 
mútuos e a preocupação com o bem-estar 
social, arrecadou mais de 1 tonelada de ali-
mentos não perecíveis. As doações foram 
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de do estado. Cerca de 1.300 pessoas esti-
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Associação de Alagoas 
arrecada mais de 1 tonelada 

de alimentos em almoço  
entre amigos

09/10/18
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Presidência discute 
implementação de TAC com 

ministro e o procurador-
geral da República

07/11/18
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dente da República eleito, Jair Messias Bolsonaro. A carta 
tinha o objetivo de conscientizar o futuro presidente so-
bre a necessidade de regulamentação do setor mutualista 
brasileiro em virtude dos benefícios sociais e econômicos 
oferecidos por ele.
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então presidente 
eleito Jair Bolsonaro
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rata: proteção veicular sem garantias aumenta 
risco de prejuízos a condutores”. Por conta da 
reportagem, a AAAPV notificou o veículo de 
comunicação e o Sindicato dos Corretores de 
Seguro de Alagoas (Sincor/AL), solicitando a re-
tirada do conteúdo e a publicação de uma nota 
de repúdio e de esclarecimento.

Portal GazetaWeb e Sincor/AL 
são notificados pela AAAPV após 

divulgar notícia tendenciosa 
contra proteção veicular
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21/11/18

A 26ª Biennial Conference of the International 
Federation of Mutual and Cooperative Insurance, 
promovida pela ICMIF, teve início no dia 21 de no-
vembro de 2018. Uma comitiva da AAAPV esteve 
no local em busca de modelos de regulações do mer-
cado latino-americano para implementar no Brasil. A 
agência foi representada pelo presidente Raul Canal, 
pelo 2º vice-presidente Aurélio Brandão e pelos pro-
curadores-gerais Renato Assis e Ricardo Saldanha.

Preparo de cooperativas e de 
mútuas para o futuro é o foco da 

26ª conferência da ICMIF, que teve 
presença da AAAPV

12/12/18

Em busca de regulamentação e de melhorias do ser-
viço, a 3ª Assembleia Geral da AAAPV contou com a 
presença de mais de 150 pessoas. O evento aconteceu 
no Hotel Royal Tulip, em Brasília/DF, e teve mais de 
10 palestras. Um dos assuntos mais abordados foi a re-
gulamentação do setor. O Brasil teve, na última eleição, 
a maior renovação governamental desde 1980. Esse 
foi um ponto benéfico para o associativismo, já que a 
maior parte dos novos parlamentares tinha conheci-
mento dos benefícios do setor mutualista.

NBR ISO 9001:2015, novo Congresso 
Nacional, FGPV e pós-graduação são 

pautas da 3ª Assembleia Geral

19/12/18

A AAAPV recebeu a norma de padronização NBR ISO 
9001:2015, baseada no Sistema de Gestão de Quali-
dade (SGQ), reconhecida internacionalmente. O cer-
tificado foi entregue na Assembleia Geral da AAAPV. 
A NBR ISO 9001:2015 é a comprovação de que a or-
ganização é capaz de fornecer produtos e serviços que 
atendem às necessidades dos clientes, dentro da legali-
dade e dos regulamentos aplicáveis, sempre aumentan-
do a satisfação do associado, por meio de melhorias do 
processo e da avaliação da conformidade.

AAAPV recebe certificação  
NBR ISO 9001:2015 em Assembleia Geral 

28/01/19

Desde o anúncio da tragédia em Brumadi-
nho (MG), 18 associações e cooperativas de 
todo o Brasil, filiadas à AAAPV, trabalharam 
em conjunto para arrecadar dinheiro para a 
compra de itens necessários para o municí-
pio. Mesmo com a sinalização da Defesa Ci-
vil de Minas Gerais de que algumas doações 
já eram suficientes, o primeiro vice-presi-
dente da AAAPV, Cleiton Campos, efetuou 
a compra dos mantimentos necessários com 
os R$ 19.200 arrecadados.

Associações e cooperativas 
filiadas se unem para ajudar 

Brumadinho (MG)

No Carnaval de 2019, as asso-
ciações de proteção veicular e 
patrimonial e empresas de au-
topeças foram homenageadas 
em Salvador. O bloco de samba 
“Com todo gás”, contando com 
o patrocínio da AAAPV, saiu do 
Garcia (BA) e percorreu o tradi-
cional circuito do Carnaval da 
capital. A escolha do tema, se-
gundo os organizadores, ocorreu 
em função da notoriedade do 
segmento no estado.

Bloco de Carnaval 
sobre proteção 

veicular tem 
patrocínio da AAAPV

Os procuradores-gerais da AAAPV Renato Assis e Ricardo 
Saldanha e os diretores de expansão Edson Carvalho e 
Rômulo Machado realizaram uma reunião no dia 25 de 
fevereiro, em Belo Horizonte (MG), na qual foi criado o 
projeto “AAAPV Itinerante”, que tinha como objetivo 
principal a promoção da Agência. A proposta trazia, em 
seu escopo, reuniões mensais em diversas cidades, nas 
quais seriam levados conteúdos institucionais e jurídicos, 
apresentando o FGRS e os projetos de lei em tramitação 
no Congresso Nacional, tanto para as entidades já filiadas 
quanto para as que ainda não conhecessem a instituição.

Procuradoria Jurídica e Diretoria
 de Expansão criam projeto 

“AAAPV itinerante”

07/02/19 26/02/19

O dia 21 de março foi considerado histórico para o movimento 
mutualista no Brasil. Como histórica também pode ser definida a 
Assembleia Geral de instituição do FGRS, realizada pela AAAPV, 
em Brasília/DF. Mais de 200 pessoas, representando 85 associa-
ções de proteção veicular e patrimonial, lotaram o auditório do 
Hotel Kubitschek Plaza. O Estatuto do FGRS, que tinha por fina-
lidade principal a proteção econômica dos associados de filiadas à 
Agência, foi aprovado por unanimidade. Ele foi registrado em car-
tório e a arrecadação teve início nos 60 dias posteriores à assem-
bleia de junho, valendo para entidades que estivessem em dia com 
suas contribuições mensais e que sofriam processo de insolvência, 
intervenção judicial ou interdição administrativa, de acordo com 
as condições e até os limites estabelecidos no Regulamento.

Assembleia Geral aprova estatuto do Fundo 
Garantidor contra Riscos Sistêmicos (FGRS)

21/03/19
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presença da AAAPV
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Em busca de regulamentação e de melhorias do ser-
viço, a 3ª Assembleia Geral da AAAPV contou com a 
presença de mais de 150 pessoas. O evento aconteceu 
no Hotel Royal Tulip, em Brasília/DF, e teve mais de 
10 palestras. Um dos assuntos mais abordados foi a re-
gulamentação do setor. O Brasil teve, na última eleição, 
a maior renovação governamental desde 1980. Esse 
foi um ponto benéfico para o associativismo, já que a 
maior parte dos novos parlamentares tinha conheci-
mento dos benefícios do setor mutualista.

NBR ISO 9001:2015, novo Congresso 
Nacional, FGPV e pós-graduação são 

pautas da 3ª Assembleia Geral

19/12/18

A AAAPV recebeu a norma de padronização NBR ISO 
9001:2015, baseada no Sistema de Gestão de Quali-
dade (SGQ), reconhecida internacionalmente. O cer-
tificado foi entregue na Assembleia Geral da AAAPV. 
A NBR ISO 9001:2015 é a comprovação de que a or-
ganização é capaz de fornecer produtos e serviços que 
atendem às necessidades dos clientes, dentro da legali-
dade e dos regulamentos aplicáveis, sempre aumentan-
do a satisfação do associado, por meio de melhorias do 
processo e da avaliação da conformidade.

AAAPV recebe certificação  
NBR ISO 9001:2015 em Assembleia Geral 

28/01/19

Desde o anúncio da tragédia em Brumadi-
nho (MG), 18 associações e cooperativas de 
todo o Brasil, filiadas à AAAPV, trabalharam 
em conjunto para arrecadar dinheiro para a 
compra de itens necessários para o municí-
pio. Mesmo com a sinalização da Defesa Ci-
vil de Minas Gerais de que algumas doações 
já eram suficientes, o primeiro vice-presi-
dente da AAAPV, Cleiton Campos, efetuou 
a compra dos mantimentos necessários com 
os R$ 19.200 arrecadados.

Associações e cooperativas 
filiadas se unem para ajudar 

Brumadinho (MG)
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ciações de proteção veicular e 
patrimonial e empresas de au-
topeças foram homenageadas 
em Salvador. O bloco de samba 
“Com todo gás”, contando com 
o patrocínio da AAAPV, saiu do 
Garcia (BA) e percorreu o tradi-
cional circuito do Carnaval da 
capital. A escolha do tema, se-
gundo os organizadores, ocorreu 
em função da notoriedade do 
segmento no estado.

Bloco de Carnaval 
sobre proteção 

veicular tem 
patrocínio da AAAPV

Os procuradores-gerais da AAAPV Renato Assis e Ricardo 
Saldanha e os diretores de expansão Edson Carvalho e 
Rômulo Machado realizaram uma reunião no dia 25 de 
fevereiro, em Belo Horizonte (MG), na qual foi criado o 
projeto “AAAPV Itinerante”, que tinha como objetivo 
principal a promoção da Agência. A proposta trazia, em 
seu escopo, reuniões mensais em diversas cidades, nas 
quais seriam levados conteúdos institucionais e jurídicos, 
apresentando o FGRS e os projetos de lei em tramitação 
no Congresso Nacional, tanto para as entidades já filiadas 
quanto para as que ainda não conhecessem a instituição.

Procuradoria Jurídica e Diretoria
 de Expansão criam projeto 

“AAAPV itinerante”

07/02/19 26/02/19

O dia 21 de março foi considerado histórico para o movimento 
mutualista no Brasil. Como histórica também pode ser definida a 
Assembleia Geral de instituição do FGRS, realizada pela AAAPV, 
em Brasília/DF. Mais de 200 pessoas, representando 85 associa-
ções de proteção veicular e patrimonial, lotaram o auditório do 
Hotel Kubitschek Plaza. O Estatuto do FGRS, que tinha por fina-
lidade principal a proteção econômica dos associados de filiadas à 
Agência, foi aprovado por unanimidade. Ele foi registrado em car-
tório e a arrecadação teve início nos 60 dias posteriores à assem-
bleia de junho, valendo para entidades que estivessem em dia com 
suas contribuições mensais e que sofriam processo de insolvência, 
intervenção judicial ou interdição administrativa, de acordo com 
as condições e até os limites estabelecidos no Regulamento.
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15/04/19

A Campanha de doação da AAAPV para vítimas das chuvas 
do Rio de Janeiro, por intermédio de associações e de coope-
rativas de mutualismo do Brasil afiliadas à entidade, arrecadou 
18 toneladas de alimentos, água mineral, roupas e produtos de 
higiene pessoal. Todo o material foi entregue por representan-
tes de associações de proteção veicular do Rio, com a ajuda do 
pastor Kleber Lucas e 50 voluntários, a cerca de 700 famílias 
da Cidade de Deus, em Jacarepaguá.

Campanha de doação da AAAPV para 
vítimas das chuvas do Rio de Janeiro 
arrecada 18 toneladas de alimentos

17/05/19

O 7º Congresso Internacional de Compliance acon-
teceu na Villa Blue Tree, em São Paulo (SP). O evento, 
considerado o maior do setor na América Latina, con-
tou com a presença do presidente do conselho cura-
dor do FGRS, Leandro Ribeiro, do membro do con-
selho curador do FGRS, Aurélio Brandão, e dos dois 
procuradores-gerais da AAAPV Renato Assis e Ricar-
do Saldanha. O Congresso teve diversos palestrantes 
nacionais e internacionais, workshops, apresentações 
teatrais, entrevistas e exposições dos mais variados 
temas: como criar uma cultura ética e evitar fraudes; 
estudos de casos recentes da Lava Jato; combate à cor-
rupção e modelo ideal de governança de acordo com 
as diretrizes de compliance; entre outros.

Presidente do FGRS e procuradores-
gerais da AAAPV participam do 

Congresso Internacional de Compliance

10/06/19

O acordo, que firmava o ex-jogador Zico 
como garoto-propaganda da campanha 
institucional da AAAPV sobre a legali-
dade e a idoneidade das associações de 
proteção veicular e patrimonial brasi-
leiras, foi assinado no dia 10 de junho 
de 2019. Zico, à época, era o décimo 
brasileiro mais conhecido no mundo, 
segundo o Pantheon, projeto elaborado 
pelo Instituto de Tecnologia de Mas-
saschussets (MIT). O criterioso estudo 
mostrava o então treinador na frente 
de figuras notórias como Ayrton Senna 
(11º lugar), Caetano Veloso (16º lugar) e 
Santos Dumont (23º lugar).

Zico assina contrato de 
publicidade institucional 

com a AAAPV

19/06/19

Promovido pelo deputado João Campos (PRB/
GO), foi realizado o Simpósio “Mutualismo na 
Proteção Patrimonial” no auditório Nereu Ra-
mos da Câmara dos Deputados. O evento, que 
teve participação da AAAPV, configurou-se em 
um grande debate sobre as associações de pro-
teção do País e recebeu diversas autoridades. O 
auditório estava lotado, contando com a presen-
ça de entidades de todo o Brasil.

Simpósio “Mutualismo na 
Proteção Patrimonial” trata 

sobre legalidade das associações 
na Câmara dos Deputados

02/07/19 22/07/19

A divulgação da campanha “Proteção Veicular 
é Legal”, promovida pela AAAPV, cujo garoto- 
propaganda era o ex-jogador Zico. A ideia era 
conscientizar os parlamentares e a população so-
bre a legalidade e a idoneidade das associações 
de proteção veicular e patrimonial brasileiras. 
Oito painéis digitais que ficavam na rota do ae-
roporto, em Brasília/DF, além de um outdoor, 
veiculavam as imagens do projeto.

Campanha “Proteção Veicular 
é Legal”, com o ex-jogador  

Zico, começa a ser veiculada  
em Brasília

O encontro foi realizado no Mercure Guaru-
lhos Aeroporto Hotel (SP) e contou com a pre-
sença de 28 representantes de associações de 
benefícios mútuos. O presidente da AAAPV, 
Raul Canal, os diretores de expansão Edson 
Carvalho e Rômulo Machado e o procurador-
-geral Renato Assis apresentaram o trabalho da 
Agência. Walter Filho, membro do Conselho 
Fiscal, representou o FGRS.

AAAPV itinerante realiza 
encontro em São Paulo

28/10/19

Uma das ações da campanha “Proteção Veicular é Le-
gal”, estrelada pelo craque Zico, foi o “Almoço com Par-
lamentares”. Semanalmente, deputados e senadores de 
diversas bancadas participavam de um encontro pro-
movido pela AAAPV no Centro de Tradições Gaúchas 
(CTG) Jayme Caetano Braun, em Brasília/DF. Depu-
tados federais, como João Campos (REP/GO), Giova-
ni Cherini (PL/RS), Carlos Gomes (REP/RS) e Santini 
(PTB/RS); além dos senadores Irajá (PSD/TO) e Soraya 
Thronicke (PSL/MS) estiveram nos eventos. Outras au-
toridades, como o presidente da OAB/DF, Délio Lins, e 
o secretário de Cultura do DF, Adão Cândido, também 
marcaram presença.

Almoço com Parlamentares, promovido 
pela AAAPV, reúne deputados e 

senadores em Brasília

13/11/19

Mais uma vez o mutualismo entrou em discussão 
na Biennial Conference da ICMIF, só que como 
tema central. O Brasil foi representado por ape-
nas dois delegados, que são membros da AAAPV: 
o presidente, Raul Canal, e o procurador-geral 
Renato Assis. O evento aconteceu dos dias 11 a 
15 de novembro de 2019, em Auckland, Nova 
Zelândia. Foram, no total, 316 delegados de 37 
países que discutiram, entre outros assuntos, a 
inovação tecnológica, as mudanças climáticas, os 
riscos cibernéticos e o desenvolvimento susten-
tável das comunidades, temas que impactavam 
diretamente o mercado mutualista universal.

Conferência Bienal da ICMIF 
discute o futuro do mutualismo
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higiene pessoal. Todo o material foi entregue por representan-
tes de associações de proteção veicular do Rio, com a ajuda do 
pastor Kleber Lucas e 50 voluntários, a cerca de 700 famílias 
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auditório estava lotado, contando com a presen-
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propaganda era o ex-jogador Zico. A ideia era 
conscientizar os parlamentares e a população so-
bre a legalidade e a idoneidade das associações 
de proteção veicular e patrimonial brasileiras. 
Oito painéis digitais que ficavam na rota do ae-
roporto, em Brasília/DF, além de um outdoor, 
veiculavam as imagens do projeto.

Campanha “Proteção Veicular 
é Legal”, com o ex-jogador  

Zico, começa a ser veiculada  
em Brasília

O encontro foi realizado no Mercure Guaru-
lhos Aeroporto Hotel (SP) e contou com a pre-
sença de 28 representantes de associações de 
benefícios mútuos. O presidente da AAAPV, 
Raul Canal, os diretores de expansão Edson 
Carvalho e Rômulo Machado e o procurador-
-geral Renato Assis apresentaram o trabalho da 
Agência. Walter Filho, membro do Conselho 
Fiscal, representou o FGRS.

AAAPV itinerante realiza 
encontro em São Paulo

28/10/19

Uma das ações da campanha “Proteção Veicular é Le-
gal”, estrelada pelo craque Zico, foi o “Almoço com Par-
lamentares”. Semanalmente, deputados e senadores de 
diversas bancadas participavam de um encontro pro-
movido pela AAAPV no Centro de Tradições Gaúchas 
(CTG) Jayme Caetano Braun, em Brasília/DF. Depu-
tados federais, como João Campos (REP/GO), Giova-
ni Cherini (PL/RS), Carlos Gomes (REP/RS) e Santini 
(PTB/RS); além dos senadores Irajá (PSD/TO) e Soraya 
Thronicke (PSL/MS) estiveram nos eventos. Outras au-
toridades, como o presidente da OAB/DF, Délio Lins, e 
o secretário de Cultura do DF, Adão Cândido, também 
marcaram presença.

Almoço com Parlamentares, promovido 
pela AAAPV, reúne deputados e 

senadores em Brasília

13/11/19

Mais uma vez o mutualismo entrou em discussão 
na Biennial Conference da ICMIF, só que como 
tema central. O Brasil foi representado por ape-
nas dois delegados, que são membros da AAAPV: 
o presidente, Raul Canal, e o procurador-geral 
Renato Assis. O evento aconteceu dos dias 11 a 
15 de novembro de 2019, em Auckland, Nova 
Zelândia. Foram, no total, 316 delegados de 37 
países que discutiram, entre outros assuntos, a 
inovação tecnológica, as mudanças climáticas, os 
riscos cibernéticos e o desenvolvimento susten-
tável das comunidades, temas que impactavam 
diretamente o mercado mutualista universal.

Conferência Bienal da ICMIF 
discute o futuro do mutualismo
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19/11/19

As partidas válidas pelo Campeonato 
Brasileiro de 2019 entre Grêmio x Fla-
mengo e Corinthians x Internacional, 
exibidas em rede nacional, deram maior 
amplitude para a campanha “Proteção 
Veicular é Legal”, estrelada pelo craque 
Zico. Isso porque a AAAPV contratou 
painéis fixos e de LED que ficavam em 
campo, além do fato dos jogos terem 
sido transmitidos tanto pela Rede Glo-
bo quanto pelo canal pago Premiere.

Painéis em jogos do Brasileirão 
proporcionam repercussão 
positiva para a campanha 

“Proteção Veicular é Legal”

03/12/19

Uma associação de proteção veicular de Santa 
Catarina filiada à AAAPV foi acusada de oferecer 
“seguro de veículos” sem autorização da Susep. 
Após defesa, foi comprovada a licitude do serviço 
oferecido pela entidade e o procedimento admi-
nistrativo foi arquivado pela 1ª Vara Federal de 
Criciúma (SC). Após análise da defesa da mútua, 
realizada pelo escritório de advocacia da procura-
dora-regional da AAAPV, Patrícia Müller, o juiz 
concluiu que, de fato, a entidade era uma associa-
ção sem fins lucrativos e que a atividade oferecida 
não constituía seguro, mas, sim, ajuda mútua rea-
lizada entre associados.

Susep abre processo administrativo 
contra associação filiada e caso é 
arquivado pelo Ministério Público

07/02/20

09/04/20

Em ações beneficentes, diversas mútuas filia-
das à AAAPV, em Vitória da Conquista (BA), 
doaram 400 cestas básicas para comunidades 
carentes e 10 mil máscaras para grupos de ris-
co e para profissionais que estavam na linha 
de frente de combate ao coronavírus. As asso-
ciações de proteção veicular Zeus Auto Clube, 
Múltipla CB, BR Motos, Asvic, Força Car, To-
tal Car e Protecar foram as responsáveis pelas 
iniciativas. A doação das cestas, que aconteceu 
no dia 2 de maio de 2020, foi realizada em 
bairros periféricos do município, como Mo-
rada Nova, Nova Cidade, Borracha Queima-
da e Vila Elisa, em parceria com uma igreja 
da cidade e com apoio da Polícia Militar na 
escolta dos veículos.

Pandemia: filiadas de Vitória 
da Conquista (BA) doam cestas 

básicas para comunidade 
carente e máscaras para 

grupos de risco

Realizado pela AAAPV em parceria com o deputado João 
Campos (REP/GO), o Simpósio Legislativo “A liberdade 
econômica e os novos paradigmas para o mercado segu-
rador” reuniu importantes expositores. Juntos, eles trou-
xeram uma nova visão de futuro para os mais de 150 re-
presentantes de mútuas presentes. O evento aconteceu no 
dia 3 de dezembro de 2019, no auditório Nereu Ramos 
da Câmara dos Deputados. Com o tema “O socorro mú-
tuo e seus avanços”, o procurador-geral da Agência Renato 
Assis explicou um pouco da história do mutualismo e o 
motivo desse setor ter voltado ao mercado.

Auditório Nereu Ramos recebe 
deputados e autoridades em 

Simpósio promovido pela AAAPV

O periódico Folha Vitória foi notificado extrajudicialmen-
te pela AAAPV no mês de março de 2021. O motivo foi a 
divulgação de notícia com informações falaciosas sobre o 
setor de proteção veicular brasileiro. Na matéria, o jornal 
alegava, entre outras coisas, que as entidades de proteção 
veicular obrigariam os associados a permanecerem por 
pelo menos 180 dias antes de solicitar o cancelamento, 
não possuiriam garantia, seriam instituições precárias e 
que expunham associados e cooperados a riscos e perdas, 
já que, supostamente, não cumpririam com os compro-
missos em caso de falência.

Jornal Folha Vitória recebe notificação 
extrajudicial após publicar fake news 

sobre associações de proteção veicular

08/06/20

Com o intuito de cessar as atividades de uma 
mútua no estado de Goiás e sob a alegação de 
exercício de atividade ilegal, a Susep entrou com 
um processo na Justiça Federal. O MPF (Minis-
tério Público Federal) participou do processo 
como fiscal da lei. O caso, que teve início em 
2019, contou com a participação da AAAPV, 
fato que favoreceu a associação no julgamento.

Participação da AAAPV em 
processo favorece entidade 

de proteção veicular

08/12/20 02/03/21

Com as devidas cautelas e medidas sanitárias adotadas por 
todo o corpo diretivo e mútuas filiadas, diversos líderes de 
entidades de proteção patrimonial brasileiras se reuniram 
no Royal Tulip Brasília Alvorada para a tradicional pres-
tação de contas e apresentação de proposituras para o ano 
seguinte. O setor de comunicação apresentou um relatório 
semestral de atividade, no qual foram dadas as métricas 
das redes sociais, das campanhas institucionais e das de-
mais atividades realizadas em parceria com os outros se-
tores da Agência. O aumento no número de visualizações 
no site, por exemplo, foi expressivo. Em 11 meses, o portal 
recebeu mais de 75 mil acessos.

Conquistas e expansão das 
atividades da Agência durante 
a pandemia são ressaltadas em 

Assembleia Geral
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19/11/19

As partidas válidas pelo Campeonato 
Brasileiro de 2019 entre Grêmio x Fla-
mengo e Corinthians x Internacional, 
exibidas em rede nacional, deram maior 
amplitude para a campanha “Proteção 
Veicular é Legal”, estrelada pelo craque 
Zico. Isso porque a AAAPV contratou 
painéis fixos e de LED que ficavam em 
campo, além do fato dos jogos terem 
sido transmitidos tanto pela Rede Glo-
bo quanto pelo canal pago Premiere.

Painéis em jogos do Brasileirão 
proporcionam repercussão 
positiva para a campanha 

“Proteção Veicular é Legal”

03/12/19

Uma associação de proteção veicular de Santa 
Catarina filiada à AAAPV foi acusada de oferecer 
“seguro de veículos” sem autorização da Susep. 
Após defesa, foi comprovada a licitude do serviço 
oferecido pela entidade e o procedimento admi-
nistrativo foi arquivado pela 1ª Vara Federal de 
Criciúma (SC). Após análise da defesa da mútua, 
realizada pelo escritório de advocacia da procura-
dora-regional da AAAPV, Patrícia Müller, o juiz 
concluiu que, de fato, a entidade era uma associa-
ção sem fins lucrativos e que a atividade oferecida 
não constituía seguro, mas, sim, ajuda mútua rea-
lizada entre associados.

Susep abre processo administrativo 
contra associação filiada e caso é 
arquivado pelo Ministério Público

07/02/20

09/04/20

Em ações beneficentes, diversas mútuas filia-
das à AAAPV, em Vitória da Conquista (BA), 
doaram 400 cestas básicas para comunidades 
carentes e 10 mil máscaras para grupos de ris-
co e para profissionais que estavam na linha 
de frente de combate ao coronavírus. As asso-
ciações de proteção veicular Zeus Auto Clube, 
Múltipla CB, BR Motos, Asvic, Força Car, To-
tal Car e Protecar foram as responsáveis pelas 
iniciativas. A doação das cestas, que aconteceu 
no dia 2 de maio de 2020, foi realizada em 
bairros periféricos do município, como Mo-
rada Nova, Nova Cidade, Borracha Queima-
da e Vila Elisa, em parceria com uma igreja 
da cidade e com apoio da Polícia Militar na 
escolta dos veículos.

Pandemia: filiadas de Vitória 
da Conquista (BA) doam cestas 

básicas para comunidade 
carente e máscaras para 

grupos de risco

Realizado pela AAAPV em parceria com o deputado João 
Campos (REP/GO), o Simpósio Legislativo “A liberdade 
econômica e os novos paradigmas para o mercado segu-
rador” reuniu importantes expositores. Juntos, eles trou-
xeram uma nova visão de futuro para os mais de 150 re-
presentantes de mútuas presentes. O evento aconteceu no 
dia 3 de dezembro de 2019, no auditório Nereu Ramos 
da Câmara dos Deputados. Com o tema “O socorro mú-
tuo e seus avanços”, o procurador-geral da Agência Renato 
Assis explicou um pouco da história do mutualismo e o 
motivo desse setor ter voltado ao mercado.

Auditório Nereu Ramos recebe 
deputados e autoridades em 

Simpósio promovido pela AAAPV

O periódico Folha Vitória foi notificado extrajudicialmen-
te pela AAAPV no mês de março de 2021. O motivo foi a 
divulgação de notícia com informações falaciosas sobre o 
setor de proteção veicular brasileiro. Na matéria, o jornal 
alegava, entre outras coisas, que as entidades de proteção 
veicular obrigariam os associados a permanecerem por 
pelo menos 180 dias antes de solicitar o cancelamento, 
não possuiriam garantia, seriam instituições precárias e 
que expunham associados e cooperados a riscos e perdas, 
já que, supostamente, não cumpririam com os compro-
missos em caso de falência.

Jornal Folha Vitória recebe notificação 
extrajudicial após publicar fake news 

sobre associações de proteção veicular

08/06/20

Com o intuito de cessar as atividades de uma 
mútua no estado de Goiás e sob a alegação de 
exercício de atividade ilegal, a Susep entrou com 
um processo na Justiça Federal. O MPF (Minis-
tério Público Federal) participou do processo 
como fiscal da lei. O caso, que teve início em 
2019, contou com a participação da AAAPV, 
fato que favoreceu a associação no julgamento.

Participação da AAAPV em 
processo favorece entidade 

de proteção veicular

08/12/20 02/03/21

Com as devidas cautelas e medidas sanitárias adotadas por 
todo o corpo diretivo e mútuas filiadas, diversos líderes de 
entidades de proteção patrimonial brasileiras se reuniram 
no Royal Tulip Brasília Alvorada para a tradicional pres-
tação de contas e apresentação de proposituras para o ano 
seguinte. O setor de comunicação apresentou um relatório 
semestral de atividade, no qual foram dadas as métricas 
das redes sociais, das campanhas institucionais e das de-
mais atividades realizadas em parceria com os outros se-
tores da Agência. O aumento no número de visualizações 
no site, por exemplo, foi expressivo. Em 11 meses, o portal 
recebeu mais de 75 mil acessos.

Conquistas e expansão das 
atividades da Agência durante 
a pandemia são ressaltadas em 

Assembleia Geral
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10/11/21

Um importante projeto, que visa à consolidação do 
mutualismo em todo o Brasil, foi apresentado durante 
a 2ª Assembleia Geral da AAAPV de 2021, realizada 
no Costão do Santinho Resort (SC). O evento ain-
da contou com importantes exposições sobre Direito 
Tributário e o Terceiro Setor e implantação de gestão 
de benefícios. Um balancete das ações do FGRS e suas 
vantagens também foi apresentado.

Projeto que visa à consolidação do 
mutualismo no Brasil é apresentado 

em Assembleia realizada no Costão do 
Santinho Resort (SC)

04/03/22 20/05/22

Com o objetivo de ajustar a atuação da AAAPV nos 
casos de ações civis públicas contra as entidades de 
proteção veicular, membros da Comissão de As-
suntos Jurídicos da Agência se reuniram em uma 
reunião virtual. Os procuradores-gerais da AAAPV 
Patrícia Muller e Ricardo Saldanha e o consultor 
jurídico da entidade Danny Gomes participaram 
do encontro e reforçaram a importância do diálo-
go com promotores de justiça e procuradores da 
República de diversos estados para a resolução dos 
conflitos do setor mutualista.

Comissão de Assuntos Jurídicos 
da AAAPV se reúne para analisar 
a postura da Agência em ações 

movidas contra EAPPs

14/06/22

Em encontro da diretoria da AAAPV com 22 
associações do estado do Rio de Janeiro, foi 
aprovada a criação de um Código de Condu-
ta e de Ética característico para o local. Esse 
documento foi criado para dar embasamento 
às ações das mútuas em questões peculiares 
do estado. O código discorre sobre a relação 
entre associados, além de estabelecer a con-
duta e a postura das mútuas.

Diretoria da AAAPV e 
mútuas do RJ aprovam 

Código de Ética específico 
para filiadas no estadoA Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

(Alerj) promulgou a Lei n.º 9.578, de 2 de março de 2022, 
que dispõe sobre a relação entre associações e cooperativas 
de autogestão e proteção patrimonial com os consumidores 
do estado. As normas foram publicadas no Diário Oficial do 
Legislativo. Com a legislação, ficam estabelecidas diretrizes 
como a divulgação, de forma clara e objetiva, da ficha de 
filiação, do site e do regulamento da mútua. Também devem 
ser destacadas as regras de filiação e de desfiliação, além de 
deveres e de obrigações dos associados.

Lei Estadual é promulgada no Rio 
de Janeiro e estabelece relação das 

mútuas com os consumidores

15/08/22

Dezenas de mútuas filiadas à AAAPV 
se reuniram para somar forças e lançar 
uma campanha sobre a confiabilidade 
da proteção veicular. Somente as prin-
cipais entidades do estado foram con-
vidadas para o evento, que aconteceu 
na Barra da Tijuca. A campanha desta-
cou a qualidade dos serviços prestados 
pelas associações filiadas e a legalidade 
do setor em todo o Brasil.

Mútuas do Rio de 
Janeiro se organizam 
para lançar campanha 

sobre confiabilidade da 
proteção veicular

09/09/22

O Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (Conar) rejeitou, de forma unânime, e 
arquivou uma denúncia movida pela Confederação 
Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previ-
dência Privada, Vida, Saúde Suplementar e Capi-
talização (CNSeg) contra publicidade veiculada 
pela AAAPV. A CNSeg alegou que a publicidade 
da Agência com os dizeres “Pode confiar: proteção 
veicular é legal” em um outdoor, na rota do Aero-
porto Internacional de Brasília, seria irregular e 
uma “tentativa de legitimar a atividade ilegal das 
associações de proteção veicular”.

AAAPV vence CNSeg no Conar 
em julgamento unânime

18/10/22

Em continuação às discussões sobre alte-
rações no Código de Ética da AAAPV ini-
ciadas durante a 2ª Assembleia Geral de 
2022, uma Assembleia Geral Extraordiná-
ria foi promovida, de forma virtual, para 
apresentação e aprovação das mudanças.

Novo Código de Ética da 
AAAPV é aprovado por 

unanimidade em Assembleia 
Geral Extraordinária

11/11/22

A AAAPV esteve em reunião com o 
procurador do Ministério Público 
Federal (MPF) Carlos Augusto de 
Amorim Dutra para dar conheci-
mento sobre a atividade das mútuas 
que atuam no estado catarinense e no 
País. O procurador do MPF se mos-
trou aberto ao diálogo e não se opôs à 
apreciação das propostas da AAAPV.

Procurador do MPF em Santa 
Catarina recebe AAAPV para 
esclarecer as atividades das 

mútuas no estado
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10/11/21

Um importante projeto, que visa à consolidação do 
mutualismo em todo o Brasil, foi apresentado durante 
a 2ª Assembleia Geral da AAAPV de 2021, realizada 
no Costão do Santinho Resort (SC). O evento ain-
da contou com importantes exposições sobre Direito 
Tributário e o Terceiro Setor e implantação de gestão 
de benefícios. Um balancete das ações do FGRS e suas 
vantagens também foi apresentado.

Projeto que visa à consolidação do 
mutualismo no Brasil é apresentado 

em Assembleia realizada no Costão do 
Santinho Resort (SC)

04/03/22 20/05/22

Com o objetivo de ajustar a atuação da AAAPV nos 
casos de ações civis públicas contra as entidades de 
proteção veicular, membros da Comissão de As-
suntos Jurídicos da Agência se reuniram em uma 
reunião virtual. Os procuradores-gerais da AAAPV 
Patrícia Muller e Ricardo Saldanha e o consultor 
jurídico da entidade Danny Gomes participaram 
do encontro e reforçaram a importância do diálo-
go com promotores de justiça e procuradores da 
República de diversos estados para a resolução dos 
conflitos do setor mutualista.

Comissão de Assuntos Jurídicos 
da AAAPV se reúne para analisar 
a postura da Agência em ações 

movidas contra EAPPs

14/06/22

Em encontro da diretoria da AAAPV com 22 
associações do estado do Rio de Janeiro, foi 
aprovada a criação de um Código de Condu-
ta e de Ética característico para o local. Esse 
documento foi criado para dar embasamento 
às ações das mútuas em questões peculiares 
do estado. O código discorre sobre a relação 
entre associados, além de estabelecer a con-
duta e a postura das mútuas.

Diretoria da AAAPV e 
mútuas do RJ aprovam 

Código de Ética específico 
para filiadas no estadoA Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

(Alerj) promulgou a Lei n.º 9.578, de 2 de março de 2022, 
que dispõe sobre a relação entre associações e cooperativas 
de autogestão e proteção patrimonial com os consumidores 
do estado. As normas foram publicadas no Diário Oficial do 
Legislativo. Com a legislação, ficam estabelecidas diretrizes 
como a divulgação, de forma clara e objetiva, da ficha de 
filiação, do site e do regulamento da mútua. Também devem 
ser destacadas as regras de filiação e de desfiliação, além de 
deveres e de obrigações dos associados.

Lei Estadual é promulgada no Rio 
de Janeiro e estabelece relação das 

mútuas com os consumidores

15/08/22

Dezenas de mútuas filiadas à AAAPV 
se reuniram para somar forças e lançar 
uma campanha sobre a confiabilidade 
da proteção veicular. Somente as prin-
cipais entidades do estado foram con-
vidadas para o evento, que aconteceu 
na Barra da Tijuca. A campanha desta-
cou a qualidade dos serviços prestados 
pelas associações filiadas e a legalidade 
do setor em todo o Brasil.

Mútuas do Rio de 
Janeiro se organizam 
para lançar campanha 

sobre confiabilidade da 
proteção veicular

09/09/22

O Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (Conar) rejeitou, de forma unânime, e 
arquivou uma denúncia movida pela Confederação 
Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previ-
dência Privada, Vida, Saúde Suplementar e Capi-
talização (CNSeg) contra publicidade veiculada 
pela AAAPV. A CNSeg alegou que a publicidade 
da Agência com os dizeres “Pode confiar: proteção 
veicular é legal” em um outdoor, na rota do Aero-
porto Internacional de Brasília, seria irregular e 
uma “tentativa de legitimar a atividade ilegal das 
associações de proteção veicular”.

AAAPV vence CNSeg no Conar 
em julgamento unânime

18/10/22

Em continuação às discussões sobre alte-
rações no Código de Ética da AAAPV ini-
ciadas durante a 2ª Assembleia Geral de 
2022, uma Assembleia Geral Extraordiná-
ria foi promovida, de forma virtual, para 
apresentação e aprovação das mudanças.

Novo Código de Ética da 
AAAPV é aprovado por 

unanimidade em Assembleia 
Geral Extraordinária

11/11/22

A AAAPV esteve em reunião com o 
procurador do Ministério Público 
Federal (MPF) Carlos Augusto de 
Amorim Dutra para dar conheci-
mento sobre a atividade das mútuas 
que atuam no estado catarinense e no 
País. O procurador do MPF se mos-
trou aberto ao diálogo e não se opôs à 
apreciação das propostas da AAAPV.

Procurador do MPF em Santa 
Catarina recebe AAAPV para 
esclarecer as atividades das 

mútuas no estado
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15/02/23 13/03/23

Responsável por assistir o presidente da 
República na articulação política e no re-
lacionamento interinstitucional do gover-
no federal, o ministro-chefe da Secretaria 
de Relações Institucionais da Presidência 
da República, Alexandre Padilha, recebeu 
a Carta ao Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, elaborada pela AAAPV. O documen-
to apresenta a atividade, as leis que apon-
tam a legalidade do setor e uma previsão 
de arrecadação para o Estado caso o mu-
tualismo seja regulamentado. 

Carta ao presidente Lula sobre 
mutualismo é entregue ao 

ministro Padilha

14/03/23

Um Projeto de Lei (PL) de regulamentação do mu-
tualismo, com a alteração do Código Civil, foi pro-
posto pelo senador Paulo Paim (PT/RS) no Plenário 
do Senado Federal. O texto do PL n.º 1070/2023 
visa, ainda, a cancelar autos de infração emitidos, até 
a data de publicação da Lei, pela Susep (Superinten-
dência de Seguros Privados) “contra as associações e 
cooperativas de transportadores de pessoas ou car-
gas”. O senador ainda justificou a propositura argu-
mentando que a questão é considerada gravíssima, já 
que são inúmeras as negativas, por parte do mercado 
tradicional, em proteger veículos pesados, que trans-
portam cargas ou pessoas, como caminhões e ônibus.

Senador Paulo Paim apresenta 
Projeto de Lei que regulamenta 
mutualismo e cancela autos de 
infração emitidos pela Susep

26/04/23 28/04/23

Com humor e criatividade, o grupo de mútuas filia-
das à AAAPV no Rio de Janeiro lançou uma cam-
panha institucional focada na confiabilidade das 
entidades de proteção patrimonial que detêm o selo 
AAAPV. Os materiais, criados pela agência publici-
tária 11:21, tiveram como ator principal o humoris-
ta Bira Tomazi, conhecido na capital fluminense. O 
slogan da campanha, “Se tem esse selo, pode confiar; 
se não tem, pode desconfiar”, bem como a agência 
foram definidos por um conselho regional, estabele-
cido em assembleia.

Filiadas do RJ lançam campanha 
regional sobre confiabilidade da 

proteção veicular

Mais uma vez, a AAAPV foi reconhecida pela sua exce-
lência em gestão de qualidade e compliance. A Agência 
recebeu a recomendação da certificação das normas 
NBR ISO 9001:2015 e NBR ISO 37001:2017. O pro-
cesso de consultoria foi realizado pela Bridge Solutions 
e a auditoria realizada pela BGA Certificadora.

Certificações internacionais de 
qualidade e de compliance da AAAPV 

são revalidadas por mais um ano

08/05/23

A capital goiana recebeu, nos dias 6 e 7 de maio, 
a Feira da Proteção Veicular 2023 (FPV), evento 
que apresentou as novidades do setor e teve ex-
positores de todo o País. A AAAPV esteve pre-
sente com um estande. Durante a Feira, palestras 
abordaram temas de relevância, como tecnolo-
gia de rastreamento voltada para o setor de pro-
teção veicular; crédito para o segmento; organi-
zação contábil e administração de uma entidade 
de socorro mútuo; e gestão estratégica, atuarial, 
financeira e de risco.

Maior feira de proteção veicular 
do Centro-Oeste tem apoio e 

participação da AAAPV 

O Fórum Nacional de Vice-governadores, que tem 
como consultor jurídico o presidente da AAAPV, Raul 
Canal, reuniu-se com o então ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino. O debate foi relaciona-
do à segurança de fronteiras e, também, às políticas de 
defesa da mulher. Na oportunidade, foram alinhados 
encontros para discussão sobre o mutualismo no Brasil. 
A agenda teve a participação de seis vice-governadores: 
Gabriel Souza, do Rio Grande do Sul; Jade Romero, do 
Ceará; Laurez Moreira, de Tocantins; Ronaldo Lessa, 
de Alagoas; José Sobral, de Sergipe; e Edilson Damião, 
de Roraima, além do presidente da RNCP (Rede Nacio-
nal de Consórcios Públicos), Victor Borges.

Ministro da Justiça recebe seis vice-
governadores e presidente da AAAPV
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15/02/23 13/03/23
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03/08/23

A diretoria da AAAPV se reuniu para organizar 
a pauta da reunião que terá a participação de 
gestores de mútuas de todo o País. O principal 
tema foi a regulamentação da atividade, que está 
cada vez mais próxima, devido ao Projeto de Lei 
Complementar (PLP) n.º 101/2023.

Diretoria se reúne no Rio de 
Janeiro para alinhar estratégias 

sobre regulamentação da 
proteção veicular

15/08/23

Para iniciar a mobilização estratégica de cons-
cientização de parlamentares sobre o processo de 
regulamentação da proteção veicular, a AAAPV 
promoveu o curso sobre “Mercado de seguros e 
cooperativas de seguros”. O presidente da AAAPV, 
Raul Canal, palestrou sobre o processo de regula-
mentação do sistema mutualista e destacou a im-
portância do engajamento das associações e do 
relacionamento com os parlamentares.

Curso marca início das atividades 
de movimento em prol da 

aprovação de projeto de lei a favor 
do sistema mutualista

17/08/23

Mais de 200 gestores de mútuas de todo o Brasil se 
reuniram no Planalto Bittar Hotel, em Brasília/DF, 
para participar do curso “Mercado de Seguros e 
Cooperativas de Seguros”. Divididos em grupos 
por regiões, visitaram gabinetes de lideranças na 
Câmara dos Deputados para pedir apoio ao PLP 
n.º 101/2023, que promete regulamentar a ativi-
dade das entidades de proteção veicular.

Parlamentares recebem 
representantes de mútuas no 

Congresso Nacional e declaram apoio 
ao movimento pró-regulamentação  

do sistema mutualista

14/09/23

Em continuidade às ações para promover apoio à 
regulamentação da proteção veicular, o presidente 
da AAAPV, Raul Canal, reuniu-se com membros da 
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) na 
sede da instituição, na capital federal, e com parla-
mentares na liderança do Republicanos, na Câma-
ra Federal. Na OCB, os participantes discutiram a 
elaboração de uma nota técnica conjunta para sub-
sidiar o relator do PLP n.° 519/2018, deputado Vi-
nicius Carvalho (Republicanos/SP).

OCB e parlamentares recebem 
presidente da AAAPV para reuniões

28/09/23 18/01/24

O Tribunal Regional da 4ª Região (TRF-4) proferiu, 
em grau de recurso, decisão de manutenção das ati-
vidades de mútua catarinense, visto a importância da 
atividade de proteção veicular para seus filiados. A 
decisão do Juízo Singular impedia a manutenção das 
atividades associativas. O caso foi acompanhado pela 
procuradora-geral da AAAPV Patrícia Müller, que ar-
gumentou que a primeira decisão geraria insegurança 
aos associados. Além disso, também reforçou o pedido 
de segredo de justiça com base na Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais (LGPD).

Decisão proferida pelo TRF da 4ª 
Região, em ação civil pública, favorece 

mútuas catarinenses; atuação de 
procuradora-geral da AAAPV é decisiva

Publicada no Diário Oficial de Goiás, a Lei 
Estadual n.º 22.522, de autoria do deputado 
estadual Karlos Cabral (PSB), institui o Dia do 
Associativismo no estado, que será comemora-
do em 29 de outubro. A data foi escolhida para 
representar o marco legal de aprovação de nor-
mativa local que aborda regras aos associados 
de mútuas de socorro mútuo. Para o presidente 
da AAAPV, Raul Canal, a comemoração é mar-
cante e mostra a importância das mútuas para 
o desenvolvimento do estado.

Governo de Goiás sanciona 
lei que institui 29 de 

outubro como o Dia do 
Associativismo no estado
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21/02/24 07/05/24 08/05/24

Para dar continuidade aos trabalhos de instauração da 
Frente Parlamentar Mista do Cooperativismo de Segu-
ros e do Mutualismo de Proteção Patrimonial (Frepam), 
o presidente da AAAPV, Raul Canal, o diretor de Relações 
Institucionais da Agência, Theone Cardoso, e o ex-deputa-
do federal Gonzaga Patriota estiveram no Congresso Na-
cional, colhendo assinaturas de parlamentares para adesão 
à bancada. De acordo com o Regimento Interno da Câ-
mara, a habilitação de Frentes Parlamentares depende da 
assinatura de um terço dos membros do Poder Legislativo 
Federal. Foram contabilizadas 203 assinaturas. 

Frepam: diretoria da AAAPV colhe 
assinaturas de parlamentares no 

Congresso Nacional; bancada deve ser 
instaurada oficialmente nesta semana

Com o objetivo de divulgar a campanha S.O.S. Rio Grande do 
Sul, a AAAPV cedeu espaço nos painéis digitais alugados pela 
Agência na capital federal. Os painéis naming rights, locais em que 
uma instituição passa a ter o direito de colocar seu nome, estão 
localizados na avenida L4 Sul e na rota do Aeroporto de Brasília. 
Eles atingem 160 mil e 30 mil pessoas por dia, respectivamente. 
Além disso, gestores de mútuas filiadas em todo o Brasil também 
estão organizando doações em seus respectivos estados.

Tragédia no RS: AAAPV divulga campanha 
para doação em painéis de Brasília

Com o objetivo de fomentar o debate so-
bre as pautas do mutualismo e do associa-
tivismo, foi criada a Frente Parlamentar 
Mista do Cooperativismo de Seguros e 
do Mutualismo de Proteção Patrimonial 
(Frepam). O trabalho da AAAPV foi de-
terminante para o desenvolvimento da 
bancada. A Frepam terá o deputado fe-
deral Julio Cesar Ribeiro (Republicanos/
DF) como presidente, o senador Marcelo 
Castro (MDB/PI) como vice-presidente e 
o deputado federal Ossesio Silva (Repu-
blicanos/PE) como secretário-geral. Já a 
secretaria executiva da Frente será desem-
penhada pela AAAPV.

Por iniciativa da AAAPV, 
Frente Parlamentar que trata 

do associativismo é criada
Em mais uma ação de conscientização sobre a tramitação do 
Projeto de Lei Complementar (PLP) n.º 101/2023, foram 
instalados, em painéis de relógios de diversas regiões do 
Distrito Federal, adesivos da campanha “Proteção Veicular 
é Legal”, promovida pela AAAPV. A ação é importante, pois 
o PLP se encontra na fase final para leitura do documento 
elaborado pelo relator, deputado federal Vinícius Carvalho 
(Republicanos/SP). Para o presidente da Agência, Raul Ca-
nal, o movimento ajuda a esclarecer a sociedade civil sobre 
as especificidades da proteção veicular, além de gerar mais 
adeptos ao serviço.

Proteção veicular é legal: propaganda 
sobre regulamentação do setor é instalada 

em 20 pontos da capital federal

Gestores de mútuas se reuniram no Windsor Plaza 
Brasília Hotel para a primeira Assembleia Geral da 
AAAPV de 2024. O evento, marcado por discussões 
significativas e prestação de contas, abordou diversos 
pontos cruciais para o setor. Mudanças no Estatuto 
Social também foram aprovadas. Dentre os temas 
discutidos, destacaram-se a análise de uma proje-
ção do relatório final do deputado Vinicius Carva-
lho sobre o Projeto de Lei Complementar (PLP) n.º 
101/2023, que visa a regulamentar a proteção vei-
cular no Brasil; as prestações de contas da Assessoria 
Parlamentar, da Diretoria Financeira, da Diretoria 
de Comunicação e da Ouvidoria da AAAPV; e a ex-
tinção do FGRS.

Mudanças na Agência são discutidas 
na primeira Assembleia Geral do ano

28/06/24 02/07/24
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presente artigo tem como obje-
tivo destacar a importância da 
implementação do complian-
ce como instrumento de gestão 

das associações de benefícios, com foco no 
combate à corrupção e na motivação para 
nos transformarmos em uma sociedade mais 
justa e com serviços de qualidade. Ressalta- 
se, neste artigo, a conscientização da cultura 
organizacional através de controles internos, 
pautados na transparência e na ética, para a 
redução dos impactos negativos causados pe-
los desvios de conduta.

Nos dias atuais, a adoção de medidas e de 
procedimentos para evitar irregularidades é 
algo indispensável nas organizações para pro-
tegê-las de possíveis problemas. O complian-
ce é um conjunto de medidas implementadas 
em uma organização, que visa a garantir que 
a ética, a transparência, as normas legais e os 
regulamentos sejam cumpridos.

No Brasil, após os escândalos de corrupção 
envolvendo agentes públicos e privados e por 
consequência das manifestações populares 
que repercutiram em todo o País, em meados 
de 2013, surgiu a Lei n.º 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, a qual instituiu as responsa-
bilizações administrativa e civil de pessoas ju-
rídicas sobre atos contra a administração pú-
blica, nacional ou estrangeira. Essa Lei ficou 
conhecida como Lei Anticorrupção ou Lei da 
Empresa Limpa.

O
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reção ao estruturar e promover uma políti-
ca clara contra a corrupção, não admitindo 
qualquer ato que caracterize desvios da lei e 
dos procedimentos estabelecidos. É visto que 
o engajamento dos líderes norteia os demais 
membros da equipe. 

Em seguida devemos realizar a Avaliação 
dos Riscos, a fim de monitorá-los e mitigá-
-los quanto a sua possível ocorrência. Nessa 
fase do processo, deve-se estruturar quais 
são os principais riscos da entidade e 
estabelecer medidas mitigado-
ras. Será o momento de 
classificar os riscos, 
considerando o 
seu impacto 
e proba- 

Nesse sentido, a implantação de um progra-
ma de compliance é uma das melhores formas 
de garantir às entidades a obrigatoriedade de 
obedecer a princípios valiosos – como legali-
dade, ética, moralidade, eficiência e economi-
cidade – e, dessa forma, de prevenir possíveis 
responsabilizações nas vias administrativas, 
civil e penal.

É certo que, para que o programa de com-
pliance seja eficaz, necessário será o compro-
metimento da alta direção e também que se 
torne parte da cultura organizacional. Dessa 
maneira, o comprometimento dos colabora-
dores será essencial. Assim, além da conscien-
tização de todos os envolvidos, é importante 
o constante treinamento. 

O programa de compliance não irá inibir 
uma organização de possíveis crises, mas irá 
aprimorar a gestão através de controles inter-
nos, monitorando possíveis riscos e com isso 
propiciar uma forma de evitá-los. 

O programa de compliance está para o ges-
tor como uma forma de prevenir, detectar e 
evitar desvios de conduta, dessa forma, ga-
rantindo o alinhamento das condutas com 
os regimentos internos e leis estabelecidas 
para o setor.

Cada programa de integridade deve ser 
moldado de acordo com as necessidades e 
características da organização, deve ser com-
patível com cada entidade, sendo possível 
implantá-lo de acordo com o tipo e per-
f il do negócio a f im de mitigar os riscos de  
cada instituição.

Podemos definir que primeiramente o com-
prometimento da alta direção é fator essen-
cial para iniciarmos a implantação do pro-
grama de compliance, para que a cultura de 
integridade seja implantada de forma efetiva 
na organização. Aqueles que estão na direção 
devem demonstrar o seu engajamento com o 
comportamento ético e íntegro. 

Nesse sentido, a cultura de compliance fica 
reconhecida pelo compromisso da alta di-
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todos os envolvidos com a organização, como 
funcionários e fornecedores. E, por fim, de-
ve-se realizar a manutenção, a fim de garantir 
que os valores estejam sendo compartilhados 
por todos.

Outro ponto a ser destacado, é a necessida-
de da realização do Due Diligence, que com-
preende uma diligência prévia, ato no qual é 
possível levantar informações de colaborador 
ou de fornecedor, antes da realização de con-
tratações, para prevenir possíveis riscos de 
transação. Essa fase irá trazer uma maior se-
gurança nas operações.

O canal de denúncias é uma das ferramentas 
de gestão para garantir a fiscalização das ativi-
dades e serve para apurar possíveis irregulari-
dades, ilegalidades, desvios éticos e de conduta. 
É através do canal de denúncias que os cola-
boradores, os fornecedores e terceiros podem 
manifestar as irregularidades da organização. 
Dessa forma, deve-se incentivar sua utilização, 
garantindo total liberdade e, principalmente, 
o anonimato, o sigilo e a não represália.

Entretanto, para mantermos uma boa qua-
lidade no programa de compliance, não po-
demos esquecer da capacitação dos colabo-
radores, realizada através de treinamentos 
constantes, e, por fim, do monitoramento 
contínuo, com a análise de dados e a revisão 
de possíveis alterações de procedimentos.

Para que os riscos sejam avaliados e me-
lhorias contínuas sejam implantadas, faz-se 
necessário que os processos e os procedi-
mentos sejam desenhados de acordo com o 
perf il da instituição. Percebe-se que é ne-
cessário não apenas que a pessoa responsá-
vel pelo programa de compliance esteja en-
volvida, mas, sim, que toda a equipe esteja 
comprometida e motivada. Além da moti-
vação, faz-se essencial a alteração da cultura 
da organização, para que a integridade e a 
ética estejam presentes no dia a dia.

Visa-se, com isso, a uma atuação ef iciente 
e a demonstrar a transparência nos procedi-

bilidade, para tanto, deve-se definir uma pro-
posta com plano de ação e forma de acompa-
nhamento da implementação dessas medidas.

Além disso, a construção de um Código de 
Ética e de Conduta, bem como a implantação 
de políticas e de normativos internos se fa-
zem necessárias, nos quais é inserido um con-
junto de regras e de normas que a organização 
precisa adotar, para que as pessoas envolvidas 
saibam como agir em determinadas situações.

O Código de Ética e de Conduta deve 
ser de fácil interpretação por 

qualquer pessoa. Além 
disso, o ideal é que 

esteja disponível 
 ou seja envi- 

ado para 
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mentos, para proteger a integridade e a ética 
da organização. Além disso, com os constan-
tes aperfeiçoamentos da ferramenta, é pos-
sível tornar a entidade mais produtiva, pois 
cria ferramentas de controle que a deixam 
mais ef icazes.

Nota-se que a implementação do complian-
ce em uma organização vai além da elaboração 
de código de ética e de regimentos internos 
e de ajustar as organizações com a legislação 
vigente. O resultado deve ser a eliminação da 
prática de atos de corrupção, através da mu-
dança do clima organizacional, de maneira a 
propiciar um ambiente de trabalho transpa-
rente e ético.

Temos que o principal pilar na efetivação do 
programa está no comprometimento da alta 
gestão, bem como no comprometimento de 
toda a equipe para que se torne efetivo, além, 
é claro, da criação do código de ética e de po-
líticas internas, que conduzam aos princípios 
adotadas pela entidade. Também é essencial a 
criação do canal de denúncias para verificar 

eventuais irregularidades, mas deixando cla-
ro que os denunciantes estarão protegidos de 
possíveis retaliações. Importante, também, o 
monitoramento contínuo através de estraté-
gias como o gerenciamento dos riscos.

Com a implantação do sistema de complian-
ce, transmite-se aos envolvidos com a orga-
nização maiores credibilidade e confiança, 
valorizando a ética e a transparência nas ope-
rações realizadas.

Visa-se, como principal objetivo, a garantir 
que, independentemente de quem esteja ad-
ministrando, exista uma estrutura capaz de 
detectar e de sinalizar quando algo está sendo 
realizado de maneira incorreta, possibilitando 
a correção do problema e evitando que a repu-
tação da instituição seja colocada em risco.

CARINE BUSS
Compliance officer da Adasc, 
graduada em Direito, pós-
graduada em Direito da Regulação 
e graduanda em Gestão de 
Cooperativas
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DIRETORIA EXECUTIVA

ADÃO GOMES
3º Vice-Presidente

FABRICIO COSTA
2º Vice-Presidente

JADSON FREIRE
Diretor de Expansão e 
Relacionamentos

ROMULO MACHADO
Diretor de Expansão e 
Relacionamentos

HUDSON DOS 
SANTOS BARRETO
Vice-Presidente da 
Diretoria Extraordinária 
de Fornecedores

RAUL CANAL
Presidente

AAAPV
Agência de Autorregulamentação das Entidades de Autogestão de Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais

JOSÉ EDUARDO
1º Vice-Presidente
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RICARDO SALDANHA
Procurador-Geral

THEONE CARDOSO
Diretor de Relações 
Institucionais

RODRIGO SOUZA
Diretor de Relações 
Institucionais

PATRÍCIA MÜLLER
Procuradora-Geral

EDUARDO MUNIZ
Tesoureiro

RODRIGO CANAL
Diretor de Comunicação, 
Tecnologia e Informática
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CONSELHO FISCAL

LEANDRO LIMA
Vice-Presidente

ROMERITO SOUZA
1º Suplente

CARLOS SENDRA
2º Suplente

TSE – TRIBUNAL SUPERIOR DE ÉTICA

ELIENAI MONTEIRO
Conselheiro 

RICARDO SALDANHA
Conselheiro

PATRÍCIA MÜLLER
Vice-Presidente

RAUL CANAL
Secretário

CELSO PASQUILLI
Presidente

AAAPV
Agência de Autorregulamentação das Entidades de Autogestão de Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais
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TREs – TRIBUNAIS REGIONAIS DE ÉTICA
Bahia Centro-Oeste

DANNY ELITON
Secretário do TRE Bahia

ARTHUR LEMOS
Vice-Presidente do TRE 
Bahia

ANTONIO FURBINO
Vice-Presidente do TRE  
Centro-Oeste

BRUNO FLORES
Conselheiro do TRE 
Centro-Oeste

AURÉLIO BRANDÃO
Conselheiro do TRE 
Centro-Oeste
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TREs – TRIBUNAIS REGIONAIS DE ÉTICA
Minas Gerais

EDILSON REIS 
Presidente do TRE 
Minas Gerais

RAFAEL LEMOS 
Conselheiro do TRE 
Minas Gerais 

ISLANDER LISBOA 
Vice-Presidente do TRE 
Minas Gerais

PRISCILA BELMON 
Conselheira do TRE 
Minas Gerais 

TIAGO VIEIRA 
Secretário do TRE 
Minas Gerais

AAAPV
Agência de Autorregulamentação das Entidades de Autogestão de Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais

Norte e Nordeste

Rio de Janeiro

RODRIGO CARVALHO 
Secretário do TRE Norte 
e Nordeste

JORGE ROBERTO 
Secretário do TRE Rio de 
Janeiro

JOZENILDO BEZERRA 
Conselheiro do TRE 
Norte e Nordeste

RICARDO MELLO 
Conselheiro do TRE Rio 
de Janeiro

EDIVAN CARVALHO
Conselheiro do TRE 
Norte e Nordeste
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Sul

DORVAL OLIVEIRA 
Vice-Presidente do TRE 
Sul

DANILO ZAGO
Conselheiro do TRE Sul
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